
Mensagem da Administração
A AVIBRAS é Empresa Estratégica de Defesa, de acordo com a Lei 12.598/2012, 100% nacional em capital, administração e tecnologia, atuando na concepção, 
desenvolvimento, certificação e produção de sistemas de alta complexidade tecnológica nas áreas de defesa e civil.
A companhia encerra o ano de 2014 colhendo resultados expressivos, fruto das decisões estratégicas tomadas em anos anteriores, em especial quanto ao esforço de 
vendas no Brasil e no Exterior, à racionalização do uso de suas instalações industriais, o investimento contínuo no desenvolvimento de tecnologias.
A receita operacional líquida continua confirmando a tendência de crescimento dos últimos anos, tendo evoluído de R$ 160 milhões em 2012, para R$ 298 milhões 
em 2013 e alcançado R$ 544 milhões em 2014.
Da mesma maneira, o lucro operacional evoluiu de 13% em 2012, para 27% em 2013, chegando a 33% em 2014, o que demonstra a capacidade da companhia de 
competir tanto no mercado nacional quanto internacional, em nichos de mercado altamente rentáveis.
A companhia encerra o ano de 2014 com cerca de 1.500 colaboradores diretos e uma excepcional carteira de pedidos no valor de R$ 2.4 bilhões, resultante de 
contratos junto às Forças Armadas Brasileiras e às Forças Armadas de países amigos, em diversos continentes.
Apesar dos sinais de retração da economia nacional em 2015, a companhia vislumbra um crescimento de suas receitas em 2015 e a conquista de novos contratos, 
em especial no exterior, fruto de um mercado internacional aquecido, em oposição ao mercado nacional.

Continuam em curso as ações para melhoria da política de recursos humanos iniciada em anos anteriores. A companhia reformulou o seu site de internet, a intranet 
e a extranet, dando acesso mais rápido e orientado para os seus colaboradores se relacionarem com a empresa. A companhia também consolidou seus procedimentos 
de ética/conduta em documento específico, denominado Código de Conduta.
O crescimento significativo da companhia resultou em uma demanda de capital de giro adicional, o que realçou a necessidade de um ajuste na sua estrutura de 
capital e na sua capacidade de acesso a crédito.
Em linha com estas dificuldades, ações de suma importância continuam em curso. São elas: (i) finalização dos processos para obtenção das linhas de crédito de longo 
prazo, aprovadas e em fase de potencial contratação junto à Finep, compatíveis com as atividades de inovação e desenvolvimento de tecnologia 
própria; (ii) regularização do relacionamento junto ao sistema bancário nacional para obtenção de capital de giro para apoiar o crescimento da companhia.
Por fim, a Administração agradece a seus clientes, acionistas, fornecedores, bancos e instituições financeiras pelo apoio. Fazemos um agradecimento especial aos 
nossos colaboradores por terem acreditado e investido no futuro da companhia e do Brasil.

São José dos Campos, 27 de fevereiro de 2015

Sami Youssef Hassuani - Diretor Presidente

1. Contexto operacional

A Avibras Indústria Aeroespacial S.A., pioneira no mercado nacional de defesa em capital e tecnologia, é uma 
sociedade por ações de capital fechado. A principal atividade é a concepção, o desenvolvimento técnico, 
a engenharia e a produção de sistemas de defesa. 
A Companhia tem participação societária nas seguintes empresas: 
• Avibras Divisão Aérea e Naval S.A., companhia que realiza o gerenciamento de projetos militares e eletrônicos, 
bem como serviços na área de sistema em geral, notadamente nos ramos aéreo, naval e terrestre; 
• Powertronics S.A. - Empresa Brasileira de Tecnologia Eletrônica, companhia sem operação desde 1999. 
Os últimos três anos possuem especial significado para a Avibras, uma vez que várias decisões estratégicas 
passaram a surtir efeitos muito positivos nos resultados operacionais da Empresa. 
O aumento significativo da receita operacional e, principalmente, do lucro operacional (EBITDA) de 
13% em 2012, para 33% em 2014, demonstram a solidez dos resultados da companhia e tem propiciado a 
geração de caixa para melhor equacionamento de seus passivos tributários e o investimento imprescindível 
em tecnologia de ponta, investimento este fundamental para a manutenção da competitividade internacional 
da companhia. 
O Governo do Brasil conferiu à Avibras a classificação formal de Empresa Estratégica de Defesa (EED), por seu 
reconhecimento como plataforma industrial e tecnológica na área de defesa. No Brasil, a continuidade do 
Programa ASTROS 2020, com sua inclusão no PAC-DEFESA, proporcionam, cada vez mais, significativa participação 
da AVIBRAS como parceira das Forças Armadas na Área de Tecnologia de ponta para sistemas de defesa. 
No mercado internacional, a implementação e entrada em vigor de expressivos contratos de exportação, 
possibilitou a contratação de parcela importante de novos colaboradores, a geração de empregos na cadeia 
produtiva de defesa, bem como ampliou as possibilidades comerciais da AVIBRAS no disputadíssimo mercado 
mundial de defesa. 
As ações visando à melhoria da governança da Companhia continuam em curso. Os ajustes na política de 
recursos humanos para torná-la mais aderente ao trinômio, “competência, habilidade e atitude”, permitiu a 
readequação e ganho de produtividade. 
A Companhia concluiu em 2014 o plano para racionalização do uso de suas instalações, tendo sido realizados 
grandes investimentos nas áreas produtivas e nos laboratórios ligados à inovação. Com estas ações concluídas, 
alcançamos significativo aumento na capacidade produtiva, melhor sinergia e expressiva redução de custos.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de Reais e foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei nº 6.404/76), os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (IRFS) emitidas pela 
International Accounting Standards Board (IASB). Em 27 de fevereiro de 2015, foi autorizada pela 
Administração da Companhia a conclusão destas demonstrações contábeis. 
Base de preparação
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto o ativo imobilizado 
registrado a valor justo, conforme Nota Explicativa nº 10. 
Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia, todos os 
saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 
Uso de estimativas e julgamento
A elaboração das demonstrações contábeis, de acordo com as normas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), requer que a Administração use de julgamento, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão estimada para crédito de 
liquidação duvidosa, estoques e as provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis e ativo intangível de vida 
útil indefinida que por tratar-se de valor da tecnologia aplicada no desenvolvimento de flexível sistema de 
defesa, com base na análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite previsível para o período 
durante o qual o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos positivos para a Sociedade. A Companhia revisa 
constantemente as estimativas e premissas.

3. Principais políticas contábeis

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. 
Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, na data de 
apresentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou 
perda cambial em itens monetários são reconhecidos na demonstração do resultado como variações 
cambiais, líquidas. 
Instrumentos financeiros
Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos como empréstimos e recebíveis. 
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. 
Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
outros créditos. 
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários disponíveis em instituições no 
Brasil e exterior e aplicações financeiras de curto prazo, e que estão sujeitas a um risco insignificante de 
alteração no valor. 
Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros não derivativos são classificados na categoria outros passivos financeiros. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos e financiamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outros débitos. 
Contas a receber
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando 
aplicável, incluem valores das receitas de contratos de fornecimento, a preço predeterminado, de bens a 
serem produzidos com prazo de execução física superior a doze meses, segundo a percentagem completada 
que a execução física representa sobre a execução contratada. 
A Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa foi constituída em montante considerada suficiente 
pela Administração, para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos.
Estoques
Matéria-prima e embalagens são registradas pelo custo médio de aquisição, deduzidos os impostos incidentes 
geradores de crédito fiscal. Os estoques de produto em processo, intermediários e acabados, são registrados 
pelo custo de absorção das matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de 
fabricação, que não excede o valor de realização. Foram constituídas provisões para perda com estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos conforme descrito na Nota Explicativa nº 6. 
Impostos a recuperar
São registrados mediante apropriação na aquisição de insumos destinados à produção, os quais serão 
compensados com saldos a pagar no exercício seguinte. 
Outros ativos registrados no ativo circulante e não circulante
Os ativos são registrados ao valor de custo ou de realização incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
auferidos até a data do balanço. 
Investimentos
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial e deduzidos de provisão para desvalorização e dos lucros não realizados em operações com 
coligadas, quando aplicável, conforme descrito na Nota Explicativa nº 9. 
Imobilizado
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição, formação ou construção, e ao custo de ajuste 
de avaliação patrimonial a partir de dezembro de 2001, deduzido das respectivas depreciações calculadas 
pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10, levando-se em consideração a vida útil 
econômica estimada dos bens. 
Gastos de reposição referentes a um componente de um item do imobilizado são contabilizados 
separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos 
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. 
A Companhia procedeu em 2010, avaliação patrimonial de seus bens imóveis, a fim de demonstrar, de forma 
equivalente, o valor contábil e o valor recuperável do bem. 
Os ativos do imobilizado têm o seu valor recuperável testado, no mínimo anualmente. Caso haja indicadores 
de perda de valor, constituímos provisão para impairment, de modo a ajustá-lo ao valor recuperável 
estimado. 
Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados  
no resultado. 
Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada bem.
A depreciação inicia a partir da data em que os bens são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização.
As taxas de depreciação para o exercício corrente e comparativo estão descritas na Nota Explicativa nº 10. 

Intangível
Os ativos intangíveis compreendem os ativos gerados internamente pela Companhia para a formação de seu 
Acervo Tecnológico. Os respectivos ativos estão registrados pelo custo de aquisição ou formação, sendo que 
parte do acervo inclui ajuste de avaliação efetuado no exercício de 2006 por Órgãos do Ministério da Defesa.
A amortização dos ativos considerados de vida útil definida ocorre de forma linear, baseado em taxas de 
amortização que levam em conta a avaliação feita pela Administração dos aspectos técnico, tecnológico e 
comercial para se estabelecer o tempo de obsolescência para cada produto desenvolvido. 
Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e indefinida com expectativa de rentabilidade futura, sendo 
seu valor recuperável testado anualmente, conforme descrito na Nota Explicativa nº 11. 
Pesquisa e desenvolvimento
Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e entendimento 
científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
A fase de desenvolvimento envolve um plano ou projeto, visando à produção de produtos novos ou 
substancialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo forem técnica e 
comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futu ros forem prováveis, e se a Companhia tiver a 
intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos 
capitalizados incluem o custo de materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que são diretamente 
atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. 
Os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável. 
Outros ativos intangíveis - software
As licenças adquiridas pela Companhia são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada. 
Gastos com manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. 
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relaciona. 
Redução ao valor recuperável (impairment)
Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. No caso de ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo ano.
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu 
valor recuperável. 
O valor recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por 
meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período 
de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Perdas por redução no valor recuperável 
são reconhecidas no resultado
Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são atualizados pelas variações cambiais e monetárias e pelos encargos 
financeiros incorridos até as datas dos balanços, conforme descrito na Nota Explicativa nº 12. 
Outros passivos classificados no passivo circulante e não circulante
Estão registradas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e cambiais auferidas até a data do balanço.
Impostos diferidos
Com base em laudo emitido por empresa especializada, a Companhia atribuiu em 2010, novos valores aos 
itens do imobilizado, classificados nas contas de edifícios e terrenos. A diferença entre a base fiscal 
(custo aquisição) e o montante escriturado dos ativos (valor de avaliação) deu origem ao Imposto de Renda 
e à Contribuição Social diferidos, passivos, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 18. 
Provisões para contingências
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas com base nas opiniões dos assessores legais e 
melhores estimativas da Administração, sobre o provável resultado dos processos pendentes na data de 
encerramento do exercício, conforme descrito em Nota Explicativa nº 19.
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas, conforme o serviço relacionado seja prestado. 
Apuração do resultado
As receitas e despesas foram apuradas pelo regime de competência. A receita de serviços é reconhecida no 
resultado em função da sua prestação. 
Receita operacional
Venda de bens e serviços
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a 
Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 
A receita de serviços prestados é reconhecida quando do aceite pelo cliente. No segmento de defesa e 
segurança, temos operações amparadas em contratos de construção de longo prazo, sendo as receitas 
reconhecidas tomando como referência o estágio de execução (stage of completion) da atividade contratual, 
usualmente denominado como método da percentagem completada, quando a receita do contrato deve ser 
reconhecida na demonstração do resultado nos períodos contábeis em que o trabalho for executado, além do 
reconhecimento no ato da entrega ou do embarque. 
Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros os descontos obtidos e a variações cambiais ativas. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, tributos em 
atraso e as variações cambiais passivas. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida.
Imposto de Renda e Contribuição Social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 
9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os tributos apurados no exercício 
corrente, reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o lucro real 
apurado no exercício, as taxas acima informadas.
Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação. Em 31 de dezembro de 2014 para os instrumentos financeiros do 
grupo de “empréstimos e recebíveis” e “passivos financeiros a custo amortizado” que são registrados pelo 
método de custo amortizado que abrangem principalmente caixa e equivalente de caixa, contas a receber, 
fornecedores, empréstimos e financiamentos da Companhia, o valor contábil é uma aproximação razoável do 
valor justo e conforme item 29 do CPC 40 para estes casos a divulgação de valor justo não são exigíveis.

4. Caixa e equivalentes a caixa

2014 2013
Caixa e bancos
 Em moeda nacional 53 2.037
 Em moeda estrangeira 2.767 41.491
Aplicação financeira
 Em moeda nacional 11.780 6.801
 Em moeda estrangeira – 11.710

14.600 62.039
A Rubrica “Caixa e equivalentes a caixa” é composta de numerários em caixa, saldos em conta-corrente 
no Brasil e exterior e aplicações financeiras de curto prazo em Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 
emitidos por instituição financeira no Brasil e depósitos a prazo fixo em dólares junto à instituição financeira 
no exterior. Os valores estão apresentados ao custo histórico, incluindo remunerações e variação cambial 
reconhecidas até a data do balanço.

5. Contas a receber

2014 2013
Circulante
Clientes no país 1.404 1.587
Clientes no exterior 2.832 1.518
Clientes no exterior - método percentagem completada 226.534 50.089
(–) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (394) (164)

230.376 53.030
Não circulante
Clientes no exterior - método percentagem completada 42.949 57.663

273.325 110.693
Idade de vencimento dos títulos em aberto

2014 2013
Créditos a vencer 269.482 110.282
Créditos vencidos de 60 a 180 dias 1.405 376
Créditos vencidos há mais de 180 dias 2.832 199
Total 273.719 110.857

Ativo
Notas 

explicativas 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14.600 62.039
Contas a receber 5 230.376 53.030
Estoques 6 56.856 104.047
Impostos a recuperar 7 6.984 3.375
Outros ativos 8 69.255 40.256

378.071 262.747

Não circulante
Contas a receber 5 42.949 57.663
Outros ativos 8 31.310 74.822
Investimentos 9 17.353 17.193
Imobilizado 10 242.562 183.460
Intangível 11 1.726.719 1.721.971

2.060.893 2.055.109

Total do ativo 2.438.964 2.317.856

Passivo e patrimônio líquido
Notas 

explicativas 2014 2013
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 13.902 19.231
Fornecedores 13 60.691 9.215
Adiantamento de clientes 14 200.543 63.268
Salários, encargos sociais e provisões 15 41.740 18.493
Impostos e encargos sociais a recolher 16 87.333 71.981
Outros passivos 17 8.011 233

412.220 182.421
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 74.479  73.153
Impostos e encargos sociais a recolher 16 302.584 323.690
Adiantamento de clientes 14 69.883 270.584
Outros passivos 17 2.609 –
Impostos diferidos 18 28.442 29.004
Provisões para contingências 19 975 1.887

478.972 698.318
Patrimônio líquido 20
Capital social 1.406.548 1.406.548
Reserva de lucro 61.197 –
Outros resultados abrangentes 80.027 81.393
Prejuízos acumulados – (50.824)

1.547.772 1.437.117
Total do passivo e patrimônio líquido 2.438.964 2.317.856

Notas 
explicativas 2014 2013

Receita operacional líquida 21 544.180 298.757
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (241.096) (126.853)
Lucro bruto 303.084 171.904
Despesas com vendas 22 (70.472) (13.309)
Despesas gerais e administrativas 22 (86.313) (71.270)
Participação dos colaboradores no resultado (778) (1.705)
Outras receitas/(despesas) operacionais 23 33.390 (4.823)
Despesas operacionais líquidas (124.173) (91.107)
Resultado operacional 178.911 80.797
Depreciação e amortização 22 (4.801) (3.777)
Resultado de equivalência patrimonial 9 160 (434)
Lucro não realizado em operações com coligada 9 – 10.562
Reversão/(provisão) para contingências 19.1 515 1.233
Reversão/(provisão) para perda do valor recuperável do ativo 24 2.858 3.141
Resultado operacional antes das receitas e despesas financeiras 177.643 91.522
Receitas financeiras 25 851 1.146
Despesas financeiras 25 (52.360) (65.308)
Variações cambiais, líquidas 25 3.814 (8.695)
Lucro antes do Imposto de renda e Contribuição social 129.948 18.665
Imposto de renda e Contribuição social - corrente 26 (19.856) (4.945)
Lucro líquido do exercício 110.092 13.720

Notas 
explicativas 2014 2013

Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 110.092 13.720

Outros resultados abrangentes

Realização do ajuste avaliação patrimonial (1.929) (3.288)

Reversão do Imposto de renda e Contribuição social diferidos 563 883

Resultado abrangente do exercício 108.726 11.315

Capital 
Social

Reservas 
de Lucros

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

 Outros Resultados 
Abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 1.406.548 – (67.832) 83.798 1.422.514
Lucro do exercício – – 13.720 – 13.720
Realização do ajuste avaliação patrimonial – – 3.288 (3.288) –
Reversão do Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos – – – 883 883
Saldos em 31 de dezembro de 2013 1.406.548 – (50.824) 81.393 1.437.117
Lucro do exercício – – 110.092 – 110.092
Realização da Reserva de Reavaliação – – 1.929 (1.929) –
Tributos sobre Realização da Reserva de Reavaliação – – – 563 563
Constituição de reserva – – 61.197 (61.197) –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 1.406.548 61.197 – 80.027 1.547.772

Atividades operacionais 2014 2013
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 129.948 18.665
Itens que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 10.058 8.937
Resultado de provisões (2.072) 117
Variações cambiais (3.813) 8.695
Equivalência patrimonial (160) 434
Reversão de lucro não realizado em operações com coligada – (10.563)
Juros sobre tributos 35.890 47.554
Juros sobre empréstimos 9.817 11.075
Resultado na baixa do ativo imobilizado 1.026 1.643
(Aumento)/diminuição nos ativos
Contas a receber (139.208) (106.557)
Estoques 31.126 (43.070)
Impostos a recuperar (3.609) (1.703)
Adiantamento a fornecedores 23.925 (12.048)
Despesas antecipadas 14.506 (97.180)
Outros créditos (513) 878
Aumento/(diminuição) nos passivos
Fornecedores 51.016 (6.337)
Adiantamento de clientes (88.295) 307.138
Salários e encargos sociais 23.272 (84.087)
Provisões para contingências (163) (199)
Outros passivos 10.387 (2.492)
Obrigações fiscais (61.503) 71.437
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 41.635 112.337
Atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (68.701) (22.034)
Adições ao intangível (3.797) (10.112)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (72.498) (32.146)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos 23.664 45.414
Empréstimos a curto prazo (28.993) (44.407)
Empréstimos a longo prazo (12.136) (27.189)
Caixa gerado/(utilizado) nas atividades de financiamento (17.465) (26.182)
Variação cambial de caixa e equivalente de caixa em moeda estrangeira 889 5.996
Aumento/(redução) do caixa e equivalentes de caixa (47.439) 60.005
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 62.039 2.034
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 14.600 62.039

A Companhia reconheceu no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, receitas de venda para os 
contratos de produção de longo prazo pelo método da percentagem completada, obtido pela evolução física 
do trabalho contratado. 
A rubrica “Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD)”, registrada no valor de 
R$ 394 (R$ 164 em 2013), foi constituída com base nos títulos vencidos há mais de 180 dias, em montante 
considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos.

6. Estoques

2014 2013
Matérias-primas, materiais auxiliares e de embalagens 35.173 39.729
Produtos intermediários, em processo e serviço 119.636 97.367
Adiantamento fornecedores de materiais 23.221 38.478
(–) Custo a incorrer contrato de longo prazo (120.911) (69.919)
Produtos acabados 1.823 901
(–) Provisão para perda de valor recuperável do ativo (2.086) (2.509)

56.856 104.047
Os estoques destinam-se a atender contratos em vigor com Órgãos de Defesa Nacional, contratos com 
clientes no exterior e estoques estratégicos para atender, a curto prazo, negociação em andamento.
A Rubrica “Custos a incorrer de contrato de longo prazo” registrada no valor de R$ 120.911 (R$ 69.919 em 
2013) está relacionada aos custos reconhecidos pelo método da percentagem completada, obtido pela 
evolução física do trabalho contratado. 
A Companhia constitui provisão para itens não movimentados há mais de dois anos e sem previsão de uso, 
bem como para cobrir eventuais perdas com estoques obsoletos.

7. Impostos a recuperar

2014 2013
ICMS 2.736 347
IPI 1.514 1.255
PIS/COFINS 2.580 1.773
IRPJ - CSLL - IRRF 154 –

6.984 3.375
Os créditos de tributos ICMS, IPI, PIS e COFINS são gerados pelas compras de insumos e compensados 
mensalmente com os incidentes nas operações de vendas. 

8. Outros ativos

2014 2013
Ativo 

Circulante
Ativo não 
Circulante Total

Ativo 
Circulante

Ativo não 
Circulante Total

Despesas antecipadas
Comissão paga a agente 53.446 18.912 72.358 20.813 63.726 84.539
Seguro garantia contratual 7.480 12.111 19.591 4.977 10.893 15.870
Outros 263 – 263 – – –
Adiantamento a fornecedores 7.235 – 7.235 14.121 – 14.121
Adiantamentos a empregados 831 – 831 345 – 345
Depósitos e cauções – 287 287 – 203 203

69.255 31.310 100.565 40.256 74.822 115.078

Em 2013, a Companhia liquidou antecipadamente parte do valor referente à comissão por intermediação de contratos 
comerciais a agente no exterior. O montante liquidado foi de R$ 84.539 representando US$ 36,088, e será apropriado 
no resultado dos exercícios de 2014 a 2016, proporcional aos embarques das merca dorias contratadas. 
A Rubrica “Despesas antecipadas - Seguro garantia contratual”, registrada no curto e longo prazo, no valor de 
R$ 19.591 (R$ 15.870 em 2013), refere-se à contratação de garantia junto a instituições financeiras como o 
Banco do Brasil, necessárias em contratos de exportação na área de defesa. As despesas são apropriadas no 
resultado mensalmente de forma linear, sendo R$ 10.893 até junho de 2017, R$ 8.242 até setembro de 2018 
e R$ 456 até setembro de 2017.

9. Investimentos

2014 2013
Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. 17.353 17.193

17.353 17.193
A Rubrica “Investimentos”, registrada no valor de R$ 17.353 (R$ 17.193 em 2013) é composta pelo 
reconhecimento de equivalência patrimonial de sua investida Avibras Divisão Aérea e Naval S.A.:

Participação no Capital Patrimônio líquido  
da Avibras Naval

Resultado  
líquido do exercício

Resultado de  
equivalência patrimonial

2014 2013 2014 2013 2014 2013
35,74% 48.556 48.108 448 (1.217) 160 (434)

Investimentos 2013 Adição Baixa 2014
Agromônica Ltda. 247 – – 247
Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. 330 – – 330
Powertronics S.A. 37.813 – – 37.813

38.390 – – 38.390
Provisão para perda/ganho equivalência
Agromônica Ltda. (247) – – (247)
Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. 16.862 160 – 17.022
Powertronics S.A. (37.812) – – (37.812)

(21.197) 160 – (21.037)
17.193 160 – 17.353

A Companhia mantém investimentos na Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. que apresenta em 2014,  
Ativo total de R$ 163.112, Passivo total de R$ 114.556, Patrimônio líquido de R$ 48.556 e Receita Líquida  
de R$ 167.145, e investimento nas controladas Agromônica Ltda. e Powertronics S.A., que estão sem 
operação e com patrimônio negativo (passivo a descoberto). Desta forma, é realizada a provisão do passivo 
a descoberto das controladas. 

Balanços Patrimoniais

Levantados em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações de Resultados

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

MÉTODO INDIRETO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis e parecer dos Auditores Independentes, 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014. 2014

Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 e Relatório dos Auditores Independentes



10. Imobilizado

2014 2013
Taxas anuais 

de depreciação %
Custo e 

reavaliação
Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Terrenos 8.091 – 8.091 8.091
Edifícios 2 a 5 101.576 (13.393) 88.183 34.130
Instalações 2 a 5 10.418 (8.057) 2.361 2.230
Máquinas, equipamentos e instrumentos 10 a 20 52.789 (24.361) 28.428 20.047
Equipamentos de Informática 20 5.980 (4.471) 1.509 1.484
Móveis e utensílios 10 3.221 (1.567) 1.654 926
Veículos 20 3.171 (2.277) 894 2.722
Equipamentos de telecomunicações 12 a 20 169 (140) 29 34
Moldes e matrizes 12 a 20 837 (458) 379 399

186.252 (54.724) 131.528 70.063
Reavaliação
Terrenos 44.542 – 44.542 44.542
Edifícios 2 a 5 98.607 (23.727) 74.880 77.180
Instalações 2 a 5 921 (841) 80 144
Máquinas, equipamentos e instrumentos 10 a 20 29.965 (29.964) 1 –
Moldes e matrizes 12 a 20 277 (277) – –

174.312 (54.809) 119.503 121.866
Provisão para perda do valor recuperável do ativo
Terrenos (8.469) – (8.469) (8.469)

(8.469) – (8.469) (8.469)
352.095 (109.533) 242.562 183.460

Segue o resumo da movimentação do imobilizado em 2014:
Saldos 

em 2013 Adições Baixas Depreciação
Saldos 

em 2014
Terrenos 8.091 – – – 8.091
Edifícios 34.131 54.663 (143) (468) 88.183
Máquinas e equipamentos 17.275 9.806 (15) (2.892) 24.174
Instalações e instrumentos técnicos 5.002 2.801 – (1.188) 6.615
Veículos 2.722 83 (1.257) (654) 894
Outros 2.841 1.601 (1) (870) 3.571

70.062 68.954 (1.416) (6.072) 131.528
Reavaliações
Terrenos 44.542 – – – 44.542
Edifícios 77.180 – – (2.299) 74.881
Instalações e instrumentos técnicos 145 – – (65) 80

121.867 – – (2.364) 119.503
Provisão para perda do valor recuperável do ativo
Terrenos (8.469) – – – (8.469)

(8.469) – – – (8.469)
183.460 68.954 (1.416) (8.436) 242.562

A revisão da vida útil econômica e remanescente dos bens do ativo imobilizado é efetuada anualmente, em 
consonância com o CPC 27 - Ativo Imobilizado e o ICPC 10 - Interpretação sobre a aplicação inicial ao ativo 
imobilizado e à propriedade para investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43. Não 
houve mudanças significativas na vida útil que alterasse as taxas de depreciação adotadas. 
Avaliamos a recuperabilidade dos ativos, mantendo a provisão para perdas por impairment relacionada a 
Terrenos no valor de R$ 8.469. 
A rubrica “Imobilizado”, registrada no valor de R$ 242.562 (R$ 183.460 em 2013), está apresentada pelo seu 
valor de custo somado às avaliações patrimoniais realizadas em 31 de dezembro de 2001 e 10 de maio de 
2010, reduzidos pela depreciação acumulada e pelas provisões para perdas por impairment. 
O ativo imobilizado foi depreciado no exercício de 2014 em R$ 8.573 (R$ 8.106 em 2013), sendo R$ 3.772 
debitado nas rubricas “Estoque e custos dos produtos e serviços vendidos”, R$ 4.619 na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas” e R$ 182 em “Despesas com vendas”. 
Parte do ativo imobilizado foi concedida como garantia dos contratos de empréstimos e financiamentos 
captados pela Companhia, conforme descrito na Nota Explicativa nº 12.
A relação desses ativos segue apresentada a seguir: 
• FINEP: Hipoteca em 1º grau de bem imóvel, Objeto da Matrícula nº 75.197, situado em São José dos 
Campos/SP, e alienação fiduciária de produto de sua fabricação; 
• Banco do Brasil (CCE): Hipoteca em 2º grau do imóvel, Objeto da Matrícula nº 18.931, situado em Jacareí/
SP. Constam ainda como reforço da garantia em alienação fiduciária máquinas e equipamentos de produção. 

11. Intangível

Desenvolvido internamente 2014 2013
Sistema de Artilharia ASTROS II 1.681.016 1.665.695
Munições Sistema Artilharia ASTROS 23.621 24.579
Ativo intangível em desenvolvimento 19.931 29.497

1.724.568 1.719.771
Adquirido com terceiros
Software 2.151 2.200

1.726.719 1.721.971
Intangível gerado por desenvolvimento interno

Vida útil indefinida 2013 Adições
Impairment/ 
transferência Amortização 2014

Sistema de Artilharia ASTROS II 1.665.695 – 15.321 – 1.681.016
Vida útil definida
Munições Sistema Artilharia ASTROS 24.579 – – (958) 23.621

1.690.274 – 15.321 (958) 1.704.637
Em desenvolvimento
Produto de Defesa 25.071 5.615 (15.321) – 15.365
Produto Civil 4.426 140 – – 4.566

29.497 5.755 (15.321) – 19.931
1.719.771 5.755 – (958) 1.724.568

A Rubrica “Sistema Astros II” (Artillery Saturation Rocket System), registrada no valor de R$ 1.681.016  
(R$ 1.665.695 em 2013), trata-se de valor da tecnologia aplicada no desenvolvimento de flexível sistema de 
artilharia de foguetes balísticos, utilizado tanto em artilharia de saturação de área como em defesa de costa.
No ano de 2004 foi realizada a avaliação do Acervo Tecnológico do Sistema Astros II, elaborada pelo Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA), o qual emitiu laudo de avaliação no valor de R$ 1.624.500. Baseado em 
capacidade de desenvolvimento científico e tecnológico que é formado por acervo técnico, recursos humanos 
especializados, tecnologia de equipamentos, maquinários, instalações e processos produtivos, sistemas de 
qualidade e certificações militares e civis. Este ativo intangível de vida útil indefinida que por tratar-se de 
valor da tecnologia aplicada no desenvolvimento de flexível sistema de artilharia de foguetes balísticos, com 
base na análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite previsível para o período durante o qual 
o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos positivos para a Sociedade.
A Administração da Companhia submeteu à aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28 de 
dezembro de 2006, os Laudos de Avaliação do Acervo Tecnológico do Sistema ASTROS II, tendo sido aprovados os 
valores apurados e os respectivos registros contábeis, dando ao ativo intangível real e justo valor contábil. 
O acervo tecnológico do Sistema ASTROS foi registrado com base no Laudo de Avaliação emitido pelo Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA), no valor de R$ 1.624.500. Por se tratar de um ativo intangível com vida útil 
indefinida e expectativa de rentabilidade futura, e baseado no Pronunciamento Técnico CPC 04, é necessária 
a avaliação anual do respectivo ativo.
No corrente exercício o Ministério da Defesa - Secretaria de Produtos de Defesa por meio do Departamento de 
Produtos de Defesa, por meio do Parecer nº 8/DEPROD/SEPROD/SG-MD recebido em 08 de janeiro de 2014, 
analisou as avaliações realizadas pelo Comando do Exército do acervo tecnológico do Sistema Astros II que chegou 
a R$ 1,94 bilhões e pelo Comando da Aeronáutica que o valor está compreendido entre US$ 743 milhões e 
US$ 1,245 bilhões. O parecer conclui que existe mercado para absorver o Acervo Tecnológico do Sistema ASTROS.
Adicionalmente, a Companhia analisou seu valor recuperável baseado na geração de caixa futuro baseado em 
negociações de vendas e não identificou indicadores de perda. 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, o capital próprio investido em novas tecnologias e 
produtos foram direcionados principalmente na conclusão do desenvolvimento do Sistemas ASTROS MK6 e na 
continuidade do desenvolvimento de novas munições que equiparão o Sistema de Artilharia. 

12. Empréstimos e financiamentos

Taxa 
contratual de juros

2014 2013

Passivo 
circulante

Passivo  
não 

circulante Total
Passivo 

circulante

Passivo  
não 

circulante Total
Banco Daycoval 1,0% ao mês + CDI 64 – 64 978 – 978
FINEP TJLP 6.657 3.721 10.378 4.031 9.922 13.953

Banco do Brasil - CCE
188% da  

taxa média CDI – – – – – –
– – 2.500 – 2.500

Banco do Brasil - ACC 1,98% ao ano – – – 11.722 – 11.722
CL Administradora 1,5% ao mês 3.719 46.875 50.594 – 40.306 40.306
Instituição 
 Internacional 0% ao mês 3.462 23.883 27.345 – 22.925 22.925

13.902 74.479 88.381 19.231 73.153 92.384
Parcelas classificadas no passivo não circulante 2014 2013
2015 – 32.147
2016 3.721 26.887
Após 2016 70.758 14.119

74.479 73.153
A Rubrica “Empréstimos e financiamentos”, registrada no valor de R$ 88.381 (R$ 92.384 em 2013), é 
composta por recursos captados junto a instituições financeiras, governamentais e terceiros, com a finalidade 
de capital de giro e investimentos em desenvolvimento de projetos.
a. Banco Daycoval
Crédito rotativo para capital de giro com garantia de duplicata.
b. Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP)
Financiamento concedido pela FINEP para execução do Projeto “Implantação de Laboratório Centro de 
Capacitação Tecnológica em Microeletrônica”. Em 30 de maio de 2011, a Sociedade firmou acordo junto à 
instituição, repactuando os vencimentos e os valores devidos.
c. CL Administradora e partes relacionadas
Financiamento de capital de giro representado por Contratos de Mútuo, e seus aditivos, com vencimentos 
pactuados para até Dezembro de 2017.
d. Moeda estrangeira - capital de giro
Empréstimos firmados com instituição internacional, em Dólares norte-americanos e euros, amparados por 
contratos de empréstimos e seus aditivos, devidamente registrados no Banco Central do Brasil com 
vencimentos pactuados para até Dezembro de 2017.
Garantias
Os empréstimos e financiamentos são garantidos da seguinte forma:
• FINEP: hipoteca em 1º grau de bem imóvel, objeto da Matrícula nº 75.197, situado em São José dos 
Campos/SP, e alienação fiduciária de produto de sua fabricação; 

13. Fornecedores

2014 2013
Fornecedores no país 51.493 7.000
Fornecedor partes relacionadas 8.214 –
Fornecedores no exterior (a) 984 2.215

60.691 9.215
(a) Referem-se, principalmente, a valores em dólares norte-americanos. 
O aumento significativo no saldo de 2014 em relação a 2013, refere-se ao aumento no volume de compras 
relacionadas a novos contratos em fase de produção.

14. Adiantamento de clientes

2014 2013

Adiantamento de clientes
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
Em dólar 172.941 69.883 242.824 62.335 270.584 332.919
Em real - Partes relacionadas 26.671 – 26.671 – – –
Em real - Demais clientes 931 – 931 933 – 933

200.543 69.883 270.426 63.268 270.584 333.852
A Rubrica “Adiantamento de clientes” registrada no valor de R$ 270.426 (R$ 333.852 em 2013) refere-se a 
adiantamento de contratos em andamento, cujo entrega dos bens oriundos desses contratos ocorrerá entre 
2015 e 2016.

15. Salários, encargos sociais e provisões

2014 2013
Salários e honorários 5.765 946
Provisões sobre folha de pagamento 15.527 9.055
Encargos sociais 19.739 8.183
Outros 709 309

41.740 18.493

Os encargos sociais devidos ao INSS, SESI e SENAI encontram-se em processo de parcelamento em 60 meses. 
Quanto ao valor apresentado na rubrica Provisões sobre folha de pagamento, refere-se à provisão de férias.
Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia deixou de efetuar o pagamento de salários aos funcionários, por 
motivo de falta de recurso financeiro, que com a atualização perfazia um montante de R$ 5.765. O pagamento 
dos salários atrasados ocorreu em março de 2015, conforme descrito na Nota nº 30.

16. Impostos e encargos sociais a recolher

2014 2013
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
REFIS (Lei 11.941/09) 23.871 167.594 191.465 20.640 173.798 194.438
REFIS (Lei 12.996/14) 5.740 96.175 101.915 – – –
Encargos sociais parcelados 4.258 22.650 26.908 24.663 95.314 119.977
Tributos federais parcelados 4.857 11.535 16.392 9.648 35.272 44.920
Tributos estaduais parcelados – – – 4.185 15.364 19.549
Tributos municipais parcelados 343 508 851 517 979 1.496
Imposto sobre serviços 11.326 – 11.326 6.642 – 6.642
Imposto renda retido na fonte 7.562 4.122 11.684 1.461 2.963 4.424
PIS E COFINS – – – 45 – 45
ICMS 21.686 – 21.686 – – –
Imposto renda e contribuição social 7.181 – 7.181 3.983 – 3.983
Outros 509 – 509 197 – 197

87.333 302.584 389.917 71.981 323.690 395.671
A Companhia vem amortizando parte de sua dívida fiscal de forma parcelada, o saldo devedor em 31 de 
dezembro de 2014 está representado pelas seguintes parcelas restantes:
Parcelamentos Parcelas Valor total
REFIS Lei nº 11.941/09 121 191.465
REFIS Lei nº 12.996/14 179 101.915
Encargos sociais - INSS 59 12.680
Encargos sociais - FGTS 180 14.228
Tributos federais 54 16.392
Tributos municipais 46 851
Lei nº 11.941/09
A Companhia formalizou em 16 de outubro de 2009, a adesão ao parcelamento de débitos fiscais previstos 
na Lei nº 11.941/09, requerendo em caráter definitivo a exclusão de parcelamentos anteriores a esta 
Lei, sendo que os benefícios econômico-financeiros foram devidamente registrados à época da adesão. 
Em 27 de junho de 2011, a Companhia teve a consolidação do saldo passível de adesão ao referido 
parcelamento, efetuada pela Receita Federal.
Lei nº 12.996/14
Em 25 de agosto de 2014, a Companhia aderiu com parte de seus passivos tributários federais, ao Programa 
de Parcelamento oriundo da Lei nº 12.996/2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14/2014, sendo que os 
benefícios econômico-financeiros foram devidamente registrados no momento da adesão. Como 
consequência do referido parcelamento, a Companhia reduziu valores correspondentes a multas de mora, 
juros de mora e encargos legais. A certificação do parcelamento, por parte da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ocorrerá no momento da consolidação da dívida. Para fins 
de adesão ao referido parcelamento, a Companhia efetuou o recolhimento mensal da antecipação com base 
nos percentuais determinados pelos referidos normativos, sendo estas acrescidas de juros correspondentes à 
variação mensal da taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). 
Apresentamos no quadro a seguir o resumo da adesão ao parcelamento:
Descrição Valor
Passivo tributário parcelado 153.206
(–) Redução da Lei 12.996/14 (37.914)
(–) Montante utilizado do prejuízo fiscal –
(=) Total liquido do passivo tributário aderido 115.292

17. Outros passivos

Registrada no valor de R$ 8.011 (R$ 233 em 2013) no passivo circulante e R$ 2.609 em 2014, no passivo não 
circulante, é composta por comissão a pagar sobre intermediação de negócios (R$ 2.609), numerário de 
funcionários (R$ 1.815), contas a pagar (R$ 3.738) subvenção governamental FINEP (R$ 2.129) e acordos 
trabalhistas (R$ 329).

18. Impostos diferidos

A Rubrica “Impostos diferidos”, registrada no valor de R$ 28.442 (R$ 29.004 em 2013), é composta de Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferidos, decorrente do reconhecimento da mais valia do ativo imobilizado.
Seguindo as normas estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis na Interpretação Técnica ICPC 
10, qualquer diferença entre a base fiscal e o montante escriturado do ativo (diferença temporária) deve dar 
origem ao Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos passivos.
Com base na norma citada, foram mensurados e contabilizados o Imposto de Renda e a Contribuição Social 
diferidos passivos para refletir os efeitos fiscais que a Companhia espera, na data das demonstrações 
contábeis, liquidar em relação às diferenças temporárias esses ativos. 
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram calculados usando alíquotas de impostos de 
acordo com leis fiscais: 2014 2013
Avaliação em 2001 63.279 63.423
Avaliação em 2010 111.033 111.033
Depreciação da avaliação 2001 (44.574) (44.225)
Depreciação da avaliação 2010 (10.235) (8.364)
Saldo 119.503 121.867
Compensação prejuizo fiscal (30%) (35.851) (36.560)
Base de cálculo 83.652 85.307
Imposto de renda 20.913 21.327
Contribuição social 7.529 7.678
Impostos diferidos 28.442 29.004

19. Provisões para contingências

A abertura das provisões e reversões que influenciaram no passivo não circulante em 2014 está demonstrada 
no quadro a seguir:

2012 Provisões Reversão de provisões 2013 Provisões Reversão de provisões 2014
Financeiras 2.197 66 1.189 1.074 61 812 323
Trabalhista 35 471 136 370 234 370 234
Cíveis 92 – 92 – – – –
Societárias 560 – 117 443 23 48 418

2.884 537 1.534 1.887 318 1.230 975
A Companhia é parte envolvida em ações trabalhistas em andamento e discute estas questões na esfera 
administrativa. A Administração, baseada na análise individual dos processos e acordos em andamento, tendo 
como suporte a opinião de seus assessores jurídicos, promoveu os ajustes no passivo não circulante paras as 
contingências consideradas prováveis. 
Contingência financeira
Referente a encargos relacionados a operações financeiras efetuadas entre a Companhia e suas controladas 
Powertronics S.A. e Agromônica Ltda. Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia não possuía processos com 
probabilidade de perda possível de natureza financeira, conforme respostas dos assessores jurídicos.
Contingências societárias
A Companhia constituiu provisão sobre o patrimônio líquido a descoberto de suas subsidiárias Powertronics 
S.A. e Agromônica Ltda., no montante de R$ 418. A provisão foi calculada sobre o saldo do patrimônio líquido, 
excluída a dívida das subsidiárias junto a Companhia. Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia não possuía 
processos com probabilidade de perda possível de natureza societária, conforme respostas dos assessores 
jurídicos. 
Contingências trabalhistas
Representadas por 3 processos judiciais que na opinião dos assessores jurídicos, apresentam possibilidade de 
perda provável. As principais demandas são hora extra e adicional de periculosidade. Em 2014 as 
contingências classificadas pelos assessores jurídicos como sendo de perda possível, representam 20 
processos judiciais e estão demonstradas no quadro a seguir:

2014 2013
Trabalhista 4.248 3.259

4.248 3.259
A abertura das provisões e reversões que influenciaram no resultado do exercício de 2014 está demonstrada 
no quadro a seguir:
19.1. Reversão/(provisão) para contingências: 

2014 2013
Contingência civil – (207)
Contingência crédito com controladas (252) (265)
Contingência contas a receber de clientes (324) (189)
Contingência trabalhista (234) (471)
Total provisão (810) (1.132)
Contingência financeira 562 1.189
Contingência civil – 91
Contingência crédito com controladas 299 117
Contingência contas a receber de clientes 94 625
Contingência trabalhista 370 136
Contingência tributária – 207
Total reversão 1.325 2.365
Reversão de contingência 515 1.233

20. Patrimônio líquido

Capital social
O capital social integralizado da Companhia é de R$ 1.406.548, representado por 61.869.091 ações ordinárias, 
95.318 ações preferenciais nominativas classe A, e 489.229 ações preferenciais nominativas classe B, 
escriturais e sem valor nominal:

Acionistas
Quantidade de  
ações em 2014 % em 2014

Capital 
realizado em 2014

Quantidade de  
açõesem 2013 % em 2013

João Brasil 59.148.259 94,70% 1.332.000 59.148.259 94,70%
Renata Vidal 695.656 1,11% 15.613 695.656 1,11%
Carlos Eduardo 475.613 0,76% 10.690 475.613 0,76%
Minoritários 2.134.110 3,43% 48.245 2.134.110 3,43%

62.453.638 100% 1.406.548 62.453.638 100%
Outros resultados abrangentes
Para manter o custo de seu ativo imobilizado a valor justo, em 2010 a Companhia avaliou ao custo atribuído 
seus imóveis, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 10. O saldo do ajuste de avaliação, líquido dos 
impostos diferidos, representa R$ 80.027 (R$ 81.393 em 2013). Na Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido está apresentado em detalhes. 

21. Receita operacional líquida

2014 2013
Receita de vendas bruta 477.765 276.801
Receita de serviços prestados bruta 88.671 41.068
Impostos incidentes sobre vendas (22.186) (19.099)
Devoluções e abatimentos (70) (13)

544.180 298.757
As receitas reconhecidas pelo método da percentagem completada, obtido pela evolução física do trabalho 
contratado, somam em 2014, R$ 270.962 (R$ 193.439 em 2013). 
A evolução apresentada no exercício de 2014, refere-se a contratos com Exército Brasileiro, bem como com 
cliente no exterior. 

22. Despesas por natureza

2014 2013
Insumos e materiais 132.298 64.908
Gastos com pessoal 145.122 95.416
Serviços prestados por terceiros 15.327 12.809
Fretes e seguros sobre vendas 6.625 1.088
Multas sobre tributos/trabalhistas 8.142 12.089
Impostos e taxas 3.686 3.611
Manutenção 4.351 3.392
Viagens 4.749 1.922
Depreciação 9.957 7.381
Comissões agente exterior 43.171 –
Outras despesas 29.254 12.593

402.682 215.209
Classificação das despesas
Vendas 70.655 13.468
Gerais e administrativas 90.931 74.888
Custo do produto vendido 241.096 126.853

402.682 215.209

Do total de R$ 9.957 referente à despesa de depreciação em 2014, R$ 4.618 refere-se a despesas gerais e 
administrativas, R$ 183 despesa comercial e R$ 5.156 apropriada ao custo do produto vendido.

23. Outras receitas/(despesas) operacionais

2014 2013
Receitas
Redução encargos fiscais parcel. REFIS (Lei nº 12996/14) 37.914 –
Receitas de aluguel e outras 1.219 978
Despesas recuperadas 87 692

39.220 1.670
Despesas
Baixa ativo imobilizado/intangível (3.852) (4.749)
Despesas provisionadas e assistência a clientes (1.907) (1.681)
Perdas com clientes (71) (63)

(5.830) (6.493)
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 33.390 (4.823)
A Companhia incluiu parte de sua dívida fiscal federal em parcelamento especial de acordo com a Lei 
nº 12.996/14. A dívida parcelada está informada na Nota Explicativa nº 16 e está sendo amortizada em 180 
parcelas corrigidas mensalmente pela SELIC. O parcelamento efetuado em conformidade com a lei citada, 
reduz multa, juros e encargo legal cujo resultado foi de R$ 37.914. A Companhia aguarda a consolidação do 
parcelamento por parte da Receita Federal. 

24. Reversão/(provisão) para perda do valor recuperável do ativo

2014 2013
Provisão perda valor recuperável do intangível – (2.435)
Baixa da provisão perda recuperável do intangível 2.435 2.964
Reversão (provisão) perda com estoques 423 2.612

2.858 3.141
A Companhia efetuou para os exercícios 2014 e 2013, avaliação de todo seus ativos não monetários (estoque, 
imobilizado e intangível). Em relação ao ativo intangível foi revertido a provisão e baixado efetivamente para 
perda R$ 2.435, compondo a Rubrica “outras receitas (despesas) operacionais” nota explicativa 23. Quanto a 
provisão para os estoques de insumos não movimentados a mais de dois anos, houve redução em relação 
aos anos anteriores de R$ 423.

25. Resultado financeiro

2014 2013
Receitas financeiras
Descontos obtidos 321 982
Juros recebidos 443 26
Rendimento de aplicação financeira 87 128
Juros sobre crédito de tributos – 10

851 1.146
Despesas financeiras
Juros e encargos sobre tributos (35.890) (47.554)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (9.817) (11.074)
Juros sobre fornecedores (2.489) (2.133)
Garantia/Tarifas bancárias (4.101) (4.037)
Outros (63) (510)

(52.360) (65.308)
Variações cambiais (líquidas) 3.814 (8.695)
Resultado financeiro (47.695) (72.857)
A Companhia vem amortizando sua dívida fiscal de forma parcelada. Os juros sobre tributos de R$ 35.890 em 
2014 (R$ 47.554 em 2013) estão relacionados principalmente com a atualização dos débitos pela SELIC e aos 
honorários advocatícios incidentes sobre os débitos inscritos em Dívida Ativa ou ajuizados. 

26. Imposto de Renda e Contribuição Social

Os tributos são calculados mensalmente por estimativa com base nos balancetes de suspensão ou redução, 
utilizando as alíquotas estabelecidas na legislação fiscal vigente, aplicadas sobre o lucro real apurado 
mensalmente. A seguir é apresentada a reconciliação dos tributos apurados, conforme alíquotas nominais e 
o valor dos tributos registrados nos exercícios 2014 e 2013:

2014 2013
Lucro/(prejuízo) contábil antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 129.948 18.665
Alíquotas nominais 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social calculado com base nas alíquotas nominais (44.182) (6.346)
Imposto de Renda e Contribuição Social, sobre Adições
Despesas operacionais indedutíveis (916) (673)
Provisões indedutíveis (275) (1.213)
Custos e despesas indedutíveis (219) (115)
Ajuste decorrente preço transferência – (242)
Variações cambiais passivas (competência) (32.920) (14.094)
Variações cambiais ativas (caixa) (4.119) (4.337)
Realização reserva de reavaliação (804) (1.258)
Equivalência patrimonial – (148)
Outras adições (5) (132)

(39.259) (22.211)
Exclusões
Lucro não realizado em operação c/coligada – 3.591
Reversão provisões 454 3.117
Variações cambiais ativas (competência) 34.217 11.138
Variações cambiais passivas (caixa) 5.943 1.587
Equivalência patrimonial 54 –
Outras exclusões 13.862 1.896

54.530 21.330
Outros itens de reconciliação
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
 de exercícios anteriores (30%) 8.673 2.168
Outros 382 114

9.055 2.282
Despesa de imposto de renda e contribuição social (19.856) (4.945)
Taxa efetiva 15% 26%

27. Remuneração da diretoria

A diretoria estatutária é remunerada com base preestabelecida na Ata das Assembleias Gerais, Ordinária e 
Extraordinária, realizadas em 28 de abril de 2014, e reajustadas nas mesmas datas e nos mesmos índices e 
critérios aplicados aos reajustes salariais de seus colaboradores. Os parâmetros utilizados para a remuneração 
dos administradores se baseiam nas práticas de mercado. A Companhia contabilizou em 2014, despesas com 
remuneração no montante de R$ 1.632 (R$ 1.597 em 2013). 

28. Seguros (não auditado)

A Companhia não mantém cobertura de seguro para cobrir riscos potenciais sobre seus ativos, devido à 
indisponibilidade de aceite pelas seguradoras, em face do ramo de atividade da Avibras (fabricação de material 
bélico) ser um risco de aceitação proibida; entretanto a Companhia segue as normas de segurança estabelecidas 
pelo Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, sendo fiscalizada quanto à segurança de suas atividades. 
A cobertura de seguros, dado a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.

29. Instrumentos financeiros

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, os instrumentos financeiros registrados no balanço estão representados 
principalmente pelos saldos de caixa e equivalente de caixa, clientes, fornecedores e outras contas a receber 
e a pagar bem como pelos saldos de empréstimos e financiamentos, que estão atualizados monetariamente 
e acrescidos dos juros até a data do balanço. Durante os exercícios de 2014 e 2013, a Companhia não utilizou 
instrumentos financeiros na forma de derivativos, hedges ou similares. 
Fatores de risco que podem afetar os negócios
Risco de crédito
Advém da possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes de operações de vendas ou de 
créditos detidos junto a instituições financeiras geradas por operações de investimento financeiro. Para 
atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira 
de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente do saldo devedor de suas contrapartes. 
O montante do risco de crédito relacionado a clientes está demonstrado na Nota Explicativa nº 5.
Administração de capital
A Diretoria procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a depósitos bancários e fundos de renda fixa. 
Risco relacionado a aplicações financeiras
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por operações lastreadas por CDB, indexadas 
ao CDI, e depósito a prazo fixo, efetuadas junto ao Banco do Brasil. 
Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos
Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos 
pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços podem 
provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos. Para mitigar esses riscos, são monitorados 
permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços.
Risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade da Companhia vir a sofrer perdas (ou ganhos) por conta de flutuações nas taxas de 
juros que são aplicadas aos seus passivos e ativos captados (aplicados) no mercado. Para minimizar possíveis 
impactos advindos de oscilações em taxas de juros, adotamos a política de diversificação, alternando a 
contratação de taxas fixas e variáveis (como o CDI), mantendo o acompanhamento permanente do mercado 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. 
Risco de taxa de câmbio
Esse risco está atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio afetando as despesas financeiras 
(ou receitas) e o saldo do passivo (ou ativo) de contratos que tenham como indexador uma moeda 
estrangeira. A Administração da Companhia monitora as oscilações de mercado de taxa de câmbio e seus 
efeitos sobre a posição patrimonial e sobre o fluxo comercial dos contratos em carteira por moeda. Com o 
objetivo de minimizar os riscos de taxa de câmbio, a Companhia dispõe de políticas e procedimentos de 
controles internos para administrar tais exposições e pode utilizar instrumentos de proteção. A Companhia 
não mantém nem contrata operações com derivativos financeiros com propósito especulativo. 
A Companhia possui instrumentos financeiros atrelados ao dólar norte-americano e ao euro. Os instrumentos 
que estão expostos à variação cambial são representados por contas a receber, adiantamento a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, adiantamento de clientes e fornecedores.
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio
A Companhia está exposta a riscos de variação cambial, instrumentos financeiros representados por caixa e 
equivalente de caixa, contas a receber, adiantamento a fornecedores, empréstimos e financiamentos, 
adiantamento de clientes e fornecedores. Em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 
Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos. Abaixo são considerados três cenários de variação cambial, com os respectivos impactos nos 
resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para as variações da 
taxa de câmbio dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
determinaram que fossem apresentados mais dois cenários, sendo apresentados, neste caso, cenários com 
deterioração e apreciação das taxas de câmbio em 25% e 50% da variável do risco considerado, além do 
cenário provável. 
Risco de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros: A Companhia está exposta em parte de 
seus ativos: caixa e equivalente de caixa, contas a receber, adiantamentos a fornecedores no montante de  
R$ 368.826 e parte dos passivos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e adiantamentos de clientes 
no montante de R$ 271.158, que estão substancialmente atrelados à variação da taxa do dólar norte-
americano frente ao Real. Considerando o cenário provável o efeito da variação desta taxa é um aumento de 
3% no ano, tendo um efeito líquido anual de R$ 2.930 de ganho cambial. Considerando um aumento de 
25% e 50% na variação da taxa de câmbio os efeitos anuais seriam de R$ 3.663 e R$ 4.395 de ganho 
cambial. Considerando uma redução da variação da taxa de câmbio em 25% e 50% os efeitos anuais dessas 
variações seriam de R$ 2.198 e R$ 1.465 de ganho cambial. 

30. Eventos subsequentes

A Companhia firmou em dezembro de 2014 novos contratos de exportação e também no mercado interno - 
Ministério da Defesa do Brasil. As entregas serão anuais, iniciando em 2015 até 2018. Para as vendas a serem 
entregues a longo prazo, a contabilização das receitas e custos serão feitas de acordo com a evolução física 
da produção. Considerando o aumento nos contratos em vigor, teremos em 2015 um resultado bem superior 
ao apresentado nos anos anteriores. 
Em março de 2015, a Companhia liquidou os salários atrasados de seus funcionários, referentes aos meses de 
dezembro de 2014, janeiro e fevereiro de 2015, bem como o pagamento da PLR.

Aos
Administradores e Acionistas da
Avibras Indústria Aeroespacial S.A.
São José dos Campos - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do 
resultado, demonstrações do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera 
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da 
Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva.
Base para opinião com ressalva
No exercício de 2007 a Companhia aumentou a rubrica de capital social e reduziu o prejuízo acumulado nas 
quantias de R$ 1.091.363 mil e R$ 540.486 mil, respectivamente, com valores não realizados de reserva de 
reavaliação. Entretanto, a reserva de reavaliação é considerada realizada na proporção que ocorre a 
amortização dos bens reavaliados e não pode ser utilizada para aumento de capital ou amortização de 
prejuízo enquanto não realizada. Esta operação não teve efeito tributário no momento da capitalização da 
reserva e não altera o valor final do patrimônio líquido.

Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, 
as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. em 31 de dezembro de 2014, 
o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos
Anteriormente, as demonstrações contábeis da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2013, foram por nós auditadas, datada em 12 de fevereiro de 2014, que 
continha ressalva quanto ao mesmo assunto mencionado na base para opinião com ressalva, relacionado 
à integralização do capital social e redução do prejuízo fiscal com reserva de reavaliação não realizada.

São José dos Campos, 12 de março de 2015
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Mensagem da Administração
A AVIBRAS é Empresa Estratégica de Defesa, de acordo com a Lei 12.598/2012, 100% nacional em capital, administração e tecnologia, atuando na concepção, 
desenvolvimento, certificação e produção de sistemas de alta complexidade tecnológica nas áreas de defesa e civil.
A companhia encerra o ano de 2014 colhendo resultados expressivos, fruto das decisões estratégicas tomadas em anos anteriores, em especial quanto ao esforço de 
vendas no Brasil e no Exterior, à racionalização do uso de suas instalações industriais, o investimento contínuo no desenvolvimento de tecnologias.
A receita operacional líquida continua confirmando a tendência de crescimento dos últimos anos, tendo evoluído de R$ 160 milhões em 2012, para R$ 298 milhões 
em 2013 e alcançado R$ 544 milhões em 2014.
Da mesma maneira, o lucro operacional evoluiu de 13% em 2012, para 27% em 2013, chegando a 33% em 2014, o que demonstra a capacidade da companhia de 
competir tanto no mercado nacional quanto internacional, em nichos de mercado altamente rentáveis.
A companhia encerra o ano de 2014 com cerca de 1.500 colaboradores diretos e uma excepcional carteira de pedidos no valor de R$ 2.4 bilhões, resultante de 
contratos junto às Forças Armadas Brasileiras e às Forças Armadas de países amigos, em diversos continentes.
Apesar dos sinais de retração da economia nacional em 2015, a companhia vislumbra um crescimento de suas receitas em 2015 e a conquista de novos contratos, 
em especial no exterior, fruto de um mercado internacional aquecido, em oposição ao mercado nacional.

Continuam em curso as ações para melhoria da política de recursos humanos iniciada em anos anteriores. A companhia reformulou o seu site de internet, a intranet 
e a extranet, dando acesso mais rápido e orientado para os seus colaboradores se relacionarem com a empresa. A companhia também consolidou seus procedimentos 
de ética/conduta em documento específico, denominado Código de Conduta.
O crescimento significativo da companhia resultou em uma demanda de capital de giro adicional, o que realçou a necessidade de um ajuste na sua estrutura de 
capital e na sua capacidade de acesso a crédito.
Em linha com estas dificuldades, ações de suma importância continuam em curso. São elas: (i) finalização dos processos para obtenção das linhas de crédito de longo 
prazo, aprovadas e em fase de potencial contratação junto à Finep, compatíveis com as atividades de inovação e desenvolvimento de tecnologia 
própria; (ii) regularização do relacionamento junto ao sistema bancário nacional para obtenção de capital de giro para apoiar o crescimento da companhia.
Por fim, a Administração agradece a seus clientes, acionistas, fornecedores, bancos e instituições financeiras pelo apoio. Fazemos um agradecimento especial aos 
nossos colaboradores por terem acreditado e investido no futuro da companhia e do Brasil.

São José dos Campos, 27 de fevereiro de 2015

Sami Youssef Hassuani - Diretor Presidente

1. Contexto operacional

A Avibras Indústria Aeroespacial S.A., pioneira no mercado nacional de defesa em capital e tecnologia, é uma 
sociedade por ações de capital fechado. A principal atividade é a concepção, o desenvolvimento técnico, 
a engenharia e a produção de sistemas de defesa. 
A Companhia tem participação societária nas seguintes empresas: 
• Avibras Divisão Aérea e Naval S.A., companhia que realiza o gerenciamento de projetos militares e eletrônicos, 
bem como serviços na área de sistema em geral, notadamente nos ramos aéreo, naval e terrestre; 
• Powertronics S.A. - Empresa Brasileira de Tecnologia Eletrônica, companhia sem operação desde 1999. 
Os últimos três anos possuem especial significado para a Avibras, uma vez que várias decisões estratégicas 
passaram a surtir efeitos muito positivos nos resultados operacionais da Empresa. 
O aumento significativo da receita operacional e, principalmente, do lucro operacional (EBITDA) de 
13% em 2012, para 33% em 2014, demonstram a solidez dos resultados da companhia e tem propiciado a 
geração de caixa para melhor equacionamento de seus passivos tributários e o investimento imprescindível 
em tecnologia de ponta, investimento este fundamental para a manutenção da competitividade internacional 
da companhia. 
O Governo do Brasil conferiu à Avibras a classificação formal de Empresa Estratégica de Defesa (EED), por seu 
reconhecimento como plataforma industrial e tecnológica na área de defesa. No Brasil, a continuidade do 
Programa ASTROS 2020, com sua inclusão no PAC-DEFESA, proporcionam, cada vez mais, significativa participação 
da AVIBRAS como parceira das Forças Armadas na Área de Tecnologia de ponta para sistemas de defesa. 
No mercado internacional, a implementação e entrada em vigor de expressivos contratos de exportação, 
possibilitou a contratação de parcela importante de novos colaboradores, a geração de empregos na cadeia 
produtiva de defesa, bem como ampliou as possibilidades comerciais da AVIBRAS no disputadíssimo mercado 
mundial de defesa. 
As ações visando à melhoria da governança da Companhia continuam em curso. Os ajustes na política de 
recursos humanos para torná-la mais aderente ao trinômio, “competência, habilidade e atitude”, permitiu a 
readequação e ganho de produtividade. 
A Companhia concluiu em 2014 o plano para racionalização do uso de suas instalações, tendo sido realizados 
grandes investimentos nas áreas produtivas e nos laboratórios ligados à inovação. Com estas ações concluídas, 
alcançamos significativo aumento na capacidade produtiva, melhor sinergia e expressiva redução de custos.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de Reais e foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei nº 6.404/76), os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (IRFS) emitidas pela 
International Accounting Standards Board (IASB). Em 27 de fevereiro de 2015, foi autorizada pela 
Administração da Companhia a conclusão destas demonstrações contábeis. 
Base de preparação
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto o ativo imobilizado 
registrado a valor justo, conforme Nota Explicativa nº 10. 
Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia, todos os 
saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 
Uso de estimativas e julgamento
A elaboração das demonstrações contábeis, de acordo com as normas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), requer que a Administração use de julgamento, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão estimada para crédito de 
liquidação duvidosa, estoques e as provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis e ativo intangível de vida 
útil indefinida que por tratar-se de valor da tecnologia aplicada no desenvolvimento de flexível sistema de 
defesa, com base na análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite previsível para o período 
durante o qual o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos positivos para a Sociedade. A Companhia revisa 
constantemente as estimativas e premissas.

3. Principais políticas contábeis

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. 
Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, na data de 
apresentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou 
perda cambial em itens monetários são reconhecidos na demonstração do resultado como variações 
cambiais, líquidas. 
Instrumentos financeiros
Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos como empréstimos e recebíveis. 
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. 
Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
outros créditos. 
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários disponíveis em instituições no 
Brasil e exterior e aplicações financeiras de curto prazo, e que estão sujeitas a um risco insignificante de 
alteração no valor. 
Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros não derivativos são classificados na categoria outros passivos financeiros. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos e financiamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outros débitos. 
Contas a receber
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando 
aplicável, incluem valores das receitas de contratos de fornecimento, a preço predeterminado, de bens a 
serem produzidos com prazo de execução física superior a doze meses, segundo a percentagem completada 
que a execução física representa sobre a execução contratada. 
A Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa foi constituída em montante considerada suficiente 
pela Administração, para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos.
Estoques
Matéria-prima e embalagens são registradas pelo custo médio de aquisição, deduzidos os impostos incidentes 
geradores de crédito fiscal. Os estoques de produto em processo, intermediários e acabados, são registrados 
pelo custo de absorção das matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de 
fabricação, que não excede o valor de realização. Foram constituídas provisões para perda com estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos conforme descrito na Nota Explicativa nº 6. 
Impostos a recuperar
São registrados mediante apropriação na aquisição de insumos destinados à produção, os quais serão 
compensados com saldos a pagar no exercício seguinte. 
Outros ativos registrados no ativo circulante e não circulante
Os ativos são registrados ao valor de custo ou de realização incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
auferidos até a data do balanço. 
Investimentos
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial e deduzidos de provisão para desvalorização e dos lucros não realizados em operações com 
coligadas, quando aplicável, conforme descrito na Nota Explicativa nº 9. 
Imobilizado
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição, formação ou construção, e ao custo de ajuste 
de avaliação patrimonial a partir de dezembro de 2001, deduzido das respectivas depreciações calculadas 
pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10, levando-se em consideração a vida útil 
econômica estimada dos bens. 
Gastos de reposição referentes a um componente de um item do imobilizado são contabilizados 
separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos 
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. 
A Companhia procedeu em 2010, avaliação patrimonial de seus bens imóveis, a fim de demonstrar, de forma 
equivalente, o valor contábil e o valor recuperável do bem. 
Os ativos do imobilizado têm o seu valor recuperável testado, no mínimo anualmente. Caso haja indicadores 
de perda de valor, constituímos provisão para impairment, de modo a ajustá-lo ao valor recuperável 
estimado. 
Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados  
no resultado. 
Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada bem.
A depreciação inicia a partir da data em que os bens são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização.
As taxas de depreciação para o exercício corrente e comparativo estão descritas na Nota Explicativa nº 10. 

Intangível
Os ativos intangíveis compreendem os ativos gerados internamente pela Companhia para a formação de seu 
Acervo Tecnológico. Os respectivos ativos estão registrados pelo custo de aquisição ou formação, sendo que 
parte do acervo inclui ajuste de avaliação efetuado no exercício de 2006 por Órgãos do Ministério da Defesa.
A amortização dos ativos considerados de vida útil definida ocorre de forma linear, baseado em taxas de 
amortização que levam em conta a avaliação feita pela Administração dos aspectos técnico, tecnológico e 
comercial para se estabelecer o tempo de obsolescência para cada produto desenvolvido. 
Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e indefinida com expectativa de rentabilidade futura, sendo 
seu valor recuperável testado anualmente, conforme descrito na Nota Explicativa nº 11. 
Pesquisa e desenvolvimento
Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e entendimento 
científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
A fase de desenvolvimento envolve um plano ou projeto, visando à produção de produtos novos ou 
substancialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo forem técnica e 
comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futu ros forem prováveis, e se a Companhia tiver a 
intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos 
capitalizados incluem o custo de materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que são diretamente 
atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. 
Os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável. 
Outros ativos intangíveis - software
As licenças adquiridas pela Companhia são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada. 
Gastos com manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. 
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relaciona. 
Redução ao valor recuperável (impairment)
Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. No caso de ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo ano.
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu 
valor recuperável. 
O valor recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por 
meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período 
de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Perdas por redução no valor recuperável 
são reconhecidas no resultado
Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são atualizados pelas variações cambiais e monetárias e pelos encargos 
financeiros incorridos até as datas dos balanços, conforme descrito na Nota Explicativa nº 12. 
Outros passivos classificados no passivo circulante e não circulante
Estão registradas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e cambiais auferidas até a data do balanço.
Impostos diferidos
Com base em laudo emitido por empresa especializada, a Companhia atribuiu em 2010, novos valores aos 
itens do imobilizado, classificados nas contas de edifícios e terrenos. A diferença entre a base fiscal 
(custo aquisição) e o montante escriturado dos ativos (valor de avaliação) deu origem ao Imposto de Renda 
e à Contribuição Social diferidos, passivos, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 18. 
Provisões para contingências
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas com base nas opiniões dos assessores legais e 
melhores estimativas da Administração, sobre o provável resultado dos processos pendentes na data de 
encerramento do exercício, conforme descrito em Nota Explicativa nº 19.
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas, conforme o serviço relacionado seja prestado. 
Apuração do resultado
As receitas e despesas foram apuradas pelo regime de competência. A receita de serviços é reconhecida no 
resultado em função da sua prestação. 
Receita operacional
Venda de bens e serviços
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a 
Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 
A receita de serviços prestados é reconhecida quando do aceite pelo cliente. No segmento de defesa e 
segurança, temos operações amparadas em contratos de construção de longo prazo, sendo as receitas 
reconhecidas tomando como referência o estágio de execução (stage of completion) da atividade contratual, 
usualmente denominado como método da percentagem completada, quando a receita do contrato deve ser 
reconhecida na demonstração do resultado nos períodos contábeis em que o trabalho for executado, além do 
reconhecimento no ato da entrega ou do embarque. 
Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros os descontos obtidos e a variações cambiais ativas. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, tributos em 
atraso e as variações cambiais passivas. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida.
Imposto de Renda e Contribuição Social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 
9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os tributos apurados no exercício 
corrente, reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o lucro real 
apurado no exercício, as taxas acima informadas.
Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação. Em 31 de dezembro de 2014 para os instrumentos financeiros do 
grupo de “empréstimos e recebíveis” e “passivos financeiros a custo amortizado” que são registrados pelo 
método de custo amortizado que abrangem principalmente caixa e equivalente de caixa, contas a receber, 
fornecedores, empréstimos e financiamentos da Companhia, o valor contábil é uma aproximação razoável do 
valor justo e conforme item 29 do CPC 40 para estes casos a divulgação de valor justo não são exigíveis.

4. Caixa e equivalentes a caixa

2014 2013
Caixa e bancos
 Em moeda nacional 53 2.037
 Em moeda estrangeira 2.767 41.491
Aplicação financeira
 Em moeda nacional 11.780 6.801
 Em moeda estrangeira – 11.710

14.600 62.039
A Rubrica “Caixa e equivalentes a caixa” é composta de numerários em caixa, saldos em conta-corrente 
no Brasil e exterior e aplicações financeiras de curto prazo em Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 
emitidos por instituição financeira no Brasil e depósitos a prazo fixo em dólares junto à instituição financeira 
no exterior. Os valores estão apresentados ao custo histórico, incluindo remunerações e variação cambial 
reconhecidas até a data do balanço.

5. Contas a receber

2014 2013
Circulante
Clientes no país 1.404 1.587
Clientes no exterior 2.832 1.518
Clientes no exterior - método percentagem completada 226.534 50.089
(–) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (394) (164)

230.376 53.030
Não circulante
Clientes no exterior - método percentagem completada 42.949 57.663

273.325 110.693
Idade de vencimento dos títulos em aberto

2014 2013
Créditos a vencer 269.482 110.282
Créditos vencidos de 60 a 180 dias 1.405 376
Créditos vencidos há mais de 180 dias 2.832 199
Total 273.719 110.857

Ativo
Notas 

explicativas 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14.600 62.039
Contas a receber 5 230.376 53.030
Estoques 6 56.856 104.047
Impostos a recuperar 7 6.984 3.375
Outros ativos 8 69.255 40.256

378.071 262.747

Não circulante
Contas a receber 5 42.949 57.663
Outros ativos 8 31.310 74.822
Investimentos 9 17.353 17.193
Imobilizado 10 242.562 183.460
Intangível 11 1.726.719 1.721.971

2.060.893 2.055.109

Total do ativo 2.438.964 2.317.856

Passivo e patrimônio líquido
Notas 

explicativas 2014 2013
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 13.902 19.231
Fornecedores 13 60.691 9.215
Adiantamento de clientes 14 200.543 63.268
Salários, encargos sociais e provisões 15 41.740 18.493
Impostos e encargos sociais a recolher 16 87.333 71.981
Outros passivos 17 8.011 233

412.220 182.421
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 74.479  73.153
Impostos e encargos sociais a recolher 16 302.584 323.690
Adiantamento de clientes 14 69.883 270.584
Outros passivos 17 2.609 –
Impostos diferidos 18 28.442 29.004
Provisões para contingências 19 975 1.887

478.972 698.318
Patrimônio líquido 20
Capital social 1.406.548 1.406.548
Reserva de lucro 61.197 –
Outros resultados abrangentes 80.027 81.393
Prejuízos acumulados – (50.824)

1.547.772 1.437.117
Total do passivo e patrimônio líquido 2.438.964 2.317.856

Notas 
explicativas 2014 2013

Receita operacional líquida 21 544.180 298.757
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (241.096) (126.853)
Lucro bruto 303.084 171.904
Despesas com vendas 22 (70.472) (13.309)
Despesas gerais e administrativas 22 (86.313) (71.270)
Participação dos colaboradores no resultado (778) (1.705)
Outras receitas/(despesas) operacionais 23 33.390 (4.823)
Despesas operacionais líquidas (124.173) (91.107)
Resultado operacional 178.911 80.797
Depreciação e amortização 22 (4.801) (3.777)
Resultado de equivalência patrimonial 9 160 (434)
Lucro não realizado em operações com coligada 9 – 10.562
Reversão/(provisão) para contingências 19.1 515 1.233
Reversão/(provisão) para perda do valor recuperável do ativo 24 2.858 3.141
Resultado operacional antes das receitas e despesas financeiras 177.643 91.522
Receitas financeiras 25 851 1.146
Despesas financeiras 25 (52.360) (65.308)
Variações cambiais, líquidas 25 3.814 (8.695)
Lucro antes do Imposto de renda e Contribuição social 129.948 18.665
Imposto de renda e Contribuição social - corrente 26 (19.856) (4.945)
Lucro líquido do exercício 110.092 13.720

Notas 
explicativas 2014 2013

Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 110.092 13.720

Outros resultados abrangentes

Realização do ajuste avaliação patrimonial (1.929) (3.288)

Reversão do Imposto de renda e Contribuição social diferidos 563 883

Resultado abrangente do exercício 108.726 11.315

Capital 
Social

Reservas 
de Lucros

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

 Outros Resultados 
Abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 1.406.548 – (67.832) 83.798 1.422.514
Lucro do exercício – – 13.720 – 13.720
Realização do ajuste avaliação patrimonial – – 3.288 (3.288) –
Reversão do Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos – – – 883 883
Saldos em 31 de dezembro de 2013 1.406.548 – (50.824) 81.393 1.437.117
Lucro do exercício – – 110.092 – 110.092
Realização da Reserva de Reavaliação – – 1.929 (1.929) –
Tributos sobre Realização da Reserva de Reavaliação – – – 563 563
Constituição de reserva – – 61.197 (61.197) –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 1.406.548 61.197 – 80.027 1.547.772

Atividades operacionais 2014 2013
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 129.948 18.665
Itens que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 10.058 8.937
Resultado de provisões (2.072) 117
Variações cambiais (3.813) 8.695
Equivalência patrimonial (160) 434
Reversão de lucro não realizado em operações com coligada – (10.563)
Juros sobre tributos 35.890 47.554
Juros sobre empréstimos 9.817 11.075
Resultado na baixa do ativo imobilizado 1.026 1.643
(Aumento)/diminuição nos ativos
Contas a receber (139.208) (106.557)
Estoques 31.126 (43.070)
Impostos a recuperar (3.609) (1.703)
Adiantamento a fornecedores 23.925 (12.048)
Despesas antecipadas 14.506 (97.180)
Outros créditos (513) 878
Aumento/(diminuição) nos passivos
Fornecedores 51.016 (6.337)
Adiantamento de clientes (88.295) 307.138
Salários e encargos sociais 23.272 (84.087)
Provisões para contingências (163) (199)
Outros passivos 10.387 (2.492)
Obrigações fiscais (61.503) 71.437
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 41.635 112.337
Atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (68.701) (22.034)
Adições ao intangível (3.797) (10.112)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (72.498) (32.146)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos 23.664 45.414
Empréstimos a curto prazo (28.993) (44.407)
Empréstimos a longo prazo (12.136) (27.189)
Caixa gerado/(utilizado) nas atividades de financiamento (17.465) (26.182)
Variação cambial de caixa e equivalente de caixa em moeda estrangeira 889 5.996
Aumento/(redução) do caixa e equivalentes de caixa (47.439) 60.005
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 62.039 2.034
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 14.600 62.039

A Companhia reconheceu no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, receitas de venda para os 
contratos de produção de longo prazo pelo método da percentagem completada, obtido pela evolução física 
do trabalho contratado. 
A rubrica “Provisão Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD)”, registrada no valor de 
R$ 394 (R$ 164 em 2013), foi constituída com base nos títulos vencidos há mais de 180 dias, em montante 
considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos.

6. Estoques

2014 2013
Matérias-primas, materiais auxiliares e de embalagens 35.173 39.729
Produtos intermediários, em processo e serviço 119.636 97.367
Adiantamento fornecedores de materiais 23.221 38.478
(–) Custo a incorrer contrato de longo prazo (120.911) (69.919)
Produtos acabados 1.823 901
(–) Provisão para perda de valor recuperável do ativo (2.086) (2.509)

56.856 104.047
Os estoques destinam-se a atender contratos em vigor com Órgãos de Defesa Nacional, contratos com 
clientes no exterior e estoques estratégicos para atender, a curto prazo, negociação em andamento.
A Rubrica “Custos a incorrer de contrato de longo prazo” registrada no valor de R$ 120.911 (R$ 69.919 em 
2013) está relacionada aos custos reconhecidos pelo método da percentagem completada, obtido pela 
evolução física do trabalho contratado. 
A Companhia constitui provisão para itens não movimentados há mais de dois anos e sem previsão de uso, 
bem como para cobrir eventuais perdas com estoques obsoletos.

7. Impostos a recuperar

2014 2013
ICMS 2.736 347
IPI 1.514 1.255
PIS/COFINS 2.580 1.773
IRPJ - CSLL - IRRF 154 –

6.984 3.375
Os créditos de tributos ICMS, IPI, PIS e COFINS são gerados pelas compras de insumos e compensados 
mensalmente com os incidentes nas operações de vendas. 

8. Outros ativos

2014 2013
Ativo 

Circulante
Ativo não 
Circulante Total

Ativo 
Circulante

Ativo não 
Circulante Total

Despesas antecipadas
Comissão paga a agente 53.446 18.912 72.358 20.813 63.726 84.539
Seguro garantia contratual 7.480 12.111 19.591 4.977 10.893 15.870
Outros 263 – 263 – – –
Adiantamento a fornecedores 7.235 – 7.235 14.121 – 14.121
Adiantamentos a empregados 831 – 831 345 – 345
Depósitos e cauções – 287 287 – 203 203

69.255 31.310 100.565 40.256 74.822 115.078

Em 2013, a Companhia liquidou antecipadamente parte do valor referente à comissão por intermediação de contratos 
comerciais a agente no exterior. O montante liquidado foi de R$ 84.539 representando US$ 36,088, e será apropriado 
no resultado dos exercícios de 2014 a 2016, proporcional aos embarques das merca dorias contratadas. 
A Rubrica “Despesas antecipadas - Seguro garantia contratual”, registrada no curto e longo prazo, no valor de 
R$ 19.591 (R$ 15.870 em 2013), refere-se à contratação de garantia junto a instituições financeiras como o 
Banco do Brasil, necessárias em contratos de exportação na área de defesa. As despesas são apropriadas no 
resultado mensalmente de forma linear, sendo R$ 10.893 até junho de 2017, R$ 8.242 até setembro de 2018 
e R$ 456 até setembro de 2017.

9. Investimentos

2014 2013
Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. 17.353 17.193

17.353 17.193
A Rubrica “Investimentos”, registrada no valor de R$ 17.353 (R$ 17.193 em 2013) é composta pelo 
reconhecimento de equivalência patrimonial de sua investida Avibras Divisão Aérea e Naval S.A.:

Participação no Capital Patrimônio líquido  
da Avibras Naval

Resultado  
líquido do exercício

Resultado de  
equivalência patrimonial

2014 2013 2014 2013 2014 2013
35,74% 48.556 48.108 448 (1.217) 160 (434)

Investimentos 2013 Adição Baixa 2014
Agromônica Ltda. 247 – – 247
Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. 330 – – 330
Powertronics S.A. 37.813 – – 37.813

38.390 – – 38.390
Provisão para perda/ganho equivalência
Agromônica Ltda. (247) – – (247)
Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. 16.862 160 – 17.022
Powertronics S.A. (37.812) – – (37.812)

(21.197) 160 – (21.037)
17.193 160 – 17.353

A Companhia mantém investimentos na Avibras Divisão Aérea e Naval S.A. que apresenta em 2014,  
Ativo total de R$ 163.112, Passivo total de R$ 114.556, Patrimônio líquido de R$ 48.556 e Receita Líquida  
de R$ 167.145, e investimento nas controladas Agromônica Ltda. e Powertronics S.A., que estão sem 
operação e com patrimônio negativo (passivo a descoberto). Desta forma, é realizada a provisão do passivo 
a descoberto das controladas. 

Balanços Patrimoniais

Levantados em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações de Resultados

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

MÉTODO INDIRETO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 Em milhares de Reais

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis e parecer dos Auditores Independentes, 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014. 2014

Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 e Relatório dos Auditores Independentes

10. Imobilizado

2014 2013
Taxas anuais 

de depreciação %
Custo e 

reavaliação
Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Terrenos 8.091 – 8.091 8.091
Edifícios 2 a 5 101.576 (13.393) 88.183 34.130
Instalações 2 a 5 10.418 (8.057) 2.361 2.230
Máquinas, equipamentos e instrumentos 10 a 20 52.789 (24.361) 28.428 20.047
Equipamentos de Informática 20 5.980 (4.471) 1.509 1.484
Móveis e utensílios 10 3.221 (1.567) 1.654 926
Veículos 20 3.171 (2.277) 894 2.722
Equipamentos de telecomunicações 12 a 20 169 (140) 29 34
Moldes e matrizes 12 a 20 837 (458) 379 399

186.252 (54.724) 131.528 70.063
Reavaliação
Terrenos 44.542 – 44.542 44.542
Edifícios 2 a 5 98.607 (23.727) 74.880 77.180
Instalações 2 a 5 921 (841) 80 144
Máquinas, equipamentos e instrumentos 10 a 20 29.965 (29.964) 1 –
Moldes e matrizes 12 a 20 277 (277) – –

174.312 (54.809) 119.503 121.866
Provisão para perda do valor recuperável do ativo
Terrenos (8.469) – (8.469) (8.469)

(8.469) – (8.469) (8.469)
352.095 (109.533) 242.562 183.460

Segue o resumo da movimentação do imobilizado em 2014:
Saldos 

em 2013 Adições Baixas Depreciação
Saldos 

em 2014
Terrenos 8.091 – – – 8.091
Edifícios 34.131 54.663 (143) (468) 88.183
Máquinas e equipamentos 17.275 9.806 (15) (2.892) 24.174
Instalações e instrumentos técnicos 5.002 2.801 – (1.188) 6.615
Veículos 2.722 83 (1.257) (654) 894
Outros 2.841 1.601 (1) (870) 3.571

70.062 68.954 (1.416) (6.072) 131.528
Reavaliações
Terrenos 44.542 – – – 44.542
Edifícios 77.180 – – (2.299) 74.881
Instalações e instrumentos técnicos 145 – – (65) 80

121.867 – – (2.364) 119.503
Provisão para perda do valor recuperável do ativo
Terrenos (8.469) – – – (8.469)

(8.469) – – – (8.469)
183.460 68.954 (1.416) (8.436) 242.562

A revisão da vida útil econômica e remanescente dos bens do ativo imobilizado é efetuada anualmente, em 
consonância com o CPC 27 - Ativo Imobilizado e o ICPC 10 - Interpretação sobre a aplicação inicial ao ativo 
imobilizado e à propriedade para investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43. Não 
houve mudanças significativas na vida útil que alterasse as taxas de depreciação adotadas. 
Avaliamos a recuperabilidade dos ativos, mantendo a provisão para perdas por impairment relacionada a 
Terrenos no valor de R$ 8.469. 
A rubrica “Imobilizado”, registrada no valor de R$ 242.562 (R$ 183.460 em 2013), está apresentada pelo seu 
valor de custo somado às avaliações patrimoniais realizadas em 31 de dezembro de 2001 e 10 de maio de 
2010, reduzidos pela depreciação acumulada e pelas provisões para perdas por impairment. 
O ativo imobilizado foi depreciado no exercício de 2014 em R$ 8.573 (R$ 8.106 em 2013), sendo R$ 3.772 
debitado nas rubricas “Estoque e custos dos produtos e serviços vendidos”, R$ 4.619 na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas” e R$ 182 em “Despesas com vendas”. 
Parte do ativo imobilizado foi concedida como garantia dos contratos de empréstimos e financiamentos 
captados pela Companhia, conforme descrito na Nota Explicativa nº 12.
A relação desses ativos segue apresentada a seguir: 
• FINEP: Hipoteca em 1º grau de bem imóvel, Objeto da Matrícula nº 75.197, situado em São José dos 
Campos/SP, e alienação fiduciária de produto de sua fabricação; 
• Banco do Brasil (CCE): Hipoteca em 2º grau do imóvel, Objeto da Matrícula nº 18.931, situado em Jacareí/
SP. Constam ainda como reforço da garantia em alienação fiduciária máquinas e equipamentos de produção. 

11. Intangível

Desenvolvido internamente 2014 2013
Sistema de Artilharia ASTROS II 1.681.016 1.665.695
Munições Sistema Artilharia ASTROS 23.621 24.579
Ativo intangível em desenvolvimento 19.931 29.497

1.724.568 1.719.771
Adquirido com terceiros
Software 2.151 2.200

1.726.719 1.721.971
Intangível gerado por desenvolvimento interno

Vida útil indefinida 2013 Adições
Impairment/ 
transferência Amortização 2014

Sistema de Artilharia ASTROS II 1.665.695 – 15.321 – 1.681.016
Vida útil definida
Munições Sistema Artilharia ASTROS 24.579 – – (958) 23.621

1.690.274 – 15.321 (958) 1.704.637
Em desenvolvimento
Produto de Defesa 25.071 5.615 (15.321) – 15.365
Produto Civil 4.426 140 – – 4.566

29.497 5.755 (15.321) – 19.931
1.719.771 5.755 – (958) 1.724.568

A Rubrica “Sistema Astros II” (Artillery Saturation Rocket System), registrada no valor de R$ 1.681.016  
(R$ 1.665.695 em 2013), trata-se de valor da tecnologia aplicada no desenvolvimento de flexível sistema de 
artilharia de foguetes balísticos, utilizado tanto em artilharia de saturação de área como em defesa de costa.
No ano de 2004 foi realizada a avaliação do Acervo Tecnológico do Sistema Astros II, elaborada pelo Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA), o qual emitiu laudo de avaliação no valor de R$ 1.624.500. Baseado em 
capacidade de desenvolvimento científico e tecnológico que é formado por acervo técnico, recursos humanos 
especializados, tecnologia de equipamentos, maquinários, instalações e processos produtivos, sistemas de 
qualidade e certificações militares e civis. Este ativo intangível de vida útil indefinida que por tratar-se de 
valor da tecnologia aplicada no desenvolvimento de flexível sistema de artilharia de foguetes balísticos, com 
base na análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite previsível para o período durante o qual 
o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos positivos para a Sociedade.
A Administração da Companhia submeteu à aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28 de 
dezembro de 2006, os Laudos de Avaliação do Acervo Tecnológico do Sistema ASTROS II, tendo sido aprovados os 
valores apurados e os respectivos registros contábeis, dando ao ativo intangível real e justo valor contábil. 
O acervo tecnológico do Sistema ASTROS foi registrado com base no Laudo de Avaliação emitido pelo Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA), no valor de R$ 1.624.500. Por se tratar de um ativo intangível com vida útil 
indefinida e expectativa de rentabilidade futura, e baseado no Pronunciamento Técnico CPC 04, é necessária 
a avaliação anual do respectivo ativo.
No corrente exercício o Ministério da Defesa - Secretaria de Produtos de Defesa por meio do Departamento de 
Produtos de Defesa, por meio do Parecer nº 8/DEPROD/SEPROD/SG-MD recebido em 08 de janeiro de 2014, 
analisou as avaliações realizadas pelo Comando do Exército do acervo tecnológico do Sistema Astros II que chegou 
a R$ 1,94 bilhões e pelo Comando da Aeronáutica que o valor está compreendido entre US$ 743 milhões e 
US$ 1,245 bilhões. O parecer conclui que existe mercado para absorver o Acervo Tecnológico do Sistema ASTROS.
Adicionalmente, a Companhia analisou seu valor recuperável baseado na geração de caixa futuro baseado em 
negociações de vendas e não identificou indicadores de perda. 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, o capital próprio investido em novas tecnologias e 
produtos foram direcionados principalmente na conclusão do desenvolvimento do Sistemas ASTROS MK6 e na 
continuidade do desenvolvimento de novas munições que equiparão o Sistema de Artilharia. 

12. Empréstimos e financiamentos

Taxa 
contratual de juros

2014 2013

Passivo 
circulante

Passivo  
não 

circulante Total
Passivo 

circulante

Passivo  
não 

circulante Total
Banco Daycoval 1,0% ao mês + CDI 64 – 64 978 – 978
FINEP TJLP 6.657 3.721 10.378 4.031 9.922 13.953

Banco do Brasil - CCE
188% da  

taxa média CDI – – – – – –
– – 2.500 – 2.500

Banco do Brasil - ACC 1,98% ao ano – – – 11.722 – 11.722
CL Administradora 1,5% ao mês 3.719 46.875 50.594 – 40.306 40.306
Instituição 
 Internacional 0% ao mês 3.462 23.883 27.345 – 22.925 22.925

13.902 74.479 88.381 19.231 73.153 92.384
Parcelas classificadas no passivo não circulante 2014 2013
2015 – 32.147
2016 3.721 26.887
Após 2016 70.758 14.119

74.479 73.153
A Rubrica “Empréstimos e financiamentos”, registrada no valor de R$ 88.381 (R$ 92.384 em 2013), é 
composta por recursos captados junto a instituições financeiras, governamentais e terceiros, com a finalidade 
de capital de giro e investimentos em desenvolvimento de projetos.
a. Banco Daycoval
Crédito rotativo para capital de giro com garantia de duplicata.
b. Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP)
Financiamento concedido pela FINEP para execução do Projeto “Implantação de Laboratório Centro de 
Capacitação Tecnológica em Microeletrônica”. Em 30 de maio de 2011, a Sociedade firmou acordo junto à 
instituição, repactuando os vencimentos e os valores devidos.
c. CL Administradora e partes relacionadas
Financiamento de capital de giro representado por Contratos de Mútuo, e seus aditivos, com vencimentos 
pactuados para até Dezembro de 2017.
d. Moeda estrangeira - capital de giro
Empréstimos firmados com instituição internacional, em Dólares norte-americanos e euros, amparados por 
contratos de empréstimos e seus aditivos, devidamente registrados no Banco Central do Brasil com 
vencimentos pactuados para até Dezembro de 2017.
Garantias
Os empréstimos e financiamentos são garantidos da seguinte forma:
• FINEP: hipoteca em 1º grau de bem imóvel, objeto da Matrícula nº 75.197, situado em São José dos 
Campos/SP, e alienação fiduciária de produto de sua fabricação; 

13. Fornecedores

2014 2013
Fornecedores no país 51.493 7.000
Fornecedor partes relacionadas 8.214 –
Fornecedores no exterior (a) 984 2.215

60.691 9.215
(a) Referem-se, principalmente, a valores em dólares norte-americanos. 
O aumento significativo no saldo de 2014 em relação a 2013, refere-se ao aumento no volume de compras 
relacionadas a novos contratos em fase de produção.

14. Adiantamento de clientes

2014 2013

Adiantamento de clientes
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
Em dólar 172.941 69.883 242.824 62.335 270.584 332.919
Em real - Partes relacionadas 26.671 – 26.671 – – –
Em real - Demais clientes 931 – 931 933 – 933

200.543 69.883 270.426 63.268 270.584 333.852
A Rubrica “Adiantamento de clientes” registrada no valor de R$ 270.426 (R$ 333.852 em 2013) refere-se a 
adiantamento de contratos em andamento, cujo entrega dos bens oriundos desses contratos ocorrerá entre 
2015 e 2016.

15. Salários, encargos sociais e provisões

2014 2013
Salários e honorários 5.765 946
Provisões sobre folha de pagamento 15.527 9.055
Encargos sociais 19.739 8.183
Outros 709 309

41.740 18.493

Os encargos sociais devidos ao INSS, SESI e SENAI encontram-se em processo de parcelamento em 60 meses. 
Quanto ao valor apresentado na rubrica Provisões sobre folha de pagamento, refere-se à provisão de férias.
Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia deixou de efetuar o pagamento de salários aos funcionários, por 
motivo de falta de recurso financeiro, que com a atualização perfazia um montante de R$ 5.765. O pagamento 
dos salários atrasados ocorreu em março de 2015, conforme descrito na Nota nº 30.

16. Impostos e encargos sociais a recolher

2014 2013
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
Passivo 

Circulante
Passivo 

Não Circulante Total
REFIS (Lei 11.941/09) 23.871 167.594 191.465 20.640 173.798 194.438
REFIS (Lei 12.996/14) 5.740 96.175 101.915 – – –
Encargos sociais parcelados 4.258 22.650 26.908 24.663 95.314 119.977
Tributos federais parcelados 4.857 11.535 16.392 9.648 35.272 44.920
Tributos estaduais parcelados – – – 4.185 15.364 19.549
Tributos municipais parcelados 343 508 851 517 979 1.496
Imposto sobre serviços 11.326 – 11.326 6.642 – 6.642
Imposto renda retido na fonte 7.562 4.122 11.684 1.461 2.963 4.424
PIS E COFINS – – – 45 – 45
ICMS 21.686 – 21.686 – – –
Imposto renda e contribuição social 7.181 – 7.181 3.983 – 3.983
Outros 509 – 509 197 – 197

87.333 302.584 389.917 71.981 323.690 395.671
A Companhia vem amortizando parte de sua dívida fiscal de forma parcelada, o saldo devedor em 31 de 
dezembro de 2014 está representado pelas seguintes parcelas restantes:
Parcelamentos Parcelas Valor total
REFIS Lei nº 11.941/09 121 191.465
REFIS Lei nº 12.996/14 179 101.915
Encargos sociais - INSS 59 12.680
Encargos sociais - FGTS 180 14.228
Tributos federais 54 16.392
Tributos municipais 46 851
Lei nº 11.941/09
A Companhia formalizou em 16 de outubro de 2009, a adesão ao parcelamento de débitos fiscais previstos 
na Lei nº 11.941/09, requerendo em caráter definitivo a exclusão de parcelamentos anteriores a esta 
Lei, sendo que os benefícios econômico-financeiros foram devidamente registrados à época da adesão. 
Em 27 de junho de 2011, a Companhia teve a consolidação do saldo passível de adesão ao referido 
parcelamento, efetuada pela Receita Federal.
Lei nº 12.996/14
Em 25 de agosto de 2014, a Companhia aderiu com parte de seus passivos tributários federais, ao Programa 
de Parcelamento oriundo da Lei nº 12.996/2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14/2014, sendo que os 
benefícios econômico-financeiros foram devidamente registrados no momento da adesão. Como 
consequência do referido parcelamento, a Companhia reduziu valores correspondentes a multas de mora, 
juros de mora e encargos legais. A certificação do parcelamento, por parte da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ocorrerá no momento da consolidação da dívida. Para fins 
de adesão ao referido parcelamento, a Companhia efetuou o recolhimento mensal da antecipação com base 
nos percentuais determinados pelos referidos normativos, sendo estas acrescidas de juros correspondentes à 
variação mensal da taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). 
Apresentamos no quadro a seguir o resumo da adesão ao parcelamento:
Descrição Valor
Passivo tributário parcelado 153.206
(–) Redução da Lei 12.996/14 (37.914)
(–) Montante utilizado do prejuízo fiscal –
(=) Total liquido do passivo tributário aderido 115.292

17. Outros passivos

Registrada no valor de R$ 8.011 (R$ 233 em 2013) no passivo circulante e R$ 2.609 em 2014, no passivo não 
circulante, é composta por comissão a pagar sobre intermediação de negócios (R$ 2.609), numerário de 
funcionários (R$ 1.815), contas a pagar (R$ 3.738) subvenção governamental FINEP (R$ 2.129) e acordos 
trabalhistas (R$ 329).

18. Impostos diferidos

A Rubrica “Impostos diferidos”, registrada no valor de R$ 28.442 (R$ 29.004 em 2013), é composta de Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferidos, decorrente do reconhecimento da mais valia do ativo imobilizado.
Seguindo as normas estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis na Interpretação Técnica ICPC 
10, qualquer diferença entre a base fiscal e o montante escriturado do ativo (diferença temporária) deve dar 
origem ao Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos passivos.
Com base na norma citada, foram mensurados e contabilizados o Imposto de Renda e a Contribuição Social 
diferidos passivos para refletir os efeitos fiscais que a Companhia espera, na data das demonstrações 
contábeis, liquidar em relação às diferenças temporárias esses ativos. 
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram calculados usando alíquotas de impostos de 
acordo com leis fiscais: 2014 2013
Avaliação em 2001 63.279 63.423
Avaliação em 2010 111.033 111.033
Depreciação da avaliação 2001 (44.574) (44.225)
Depreciação da avaliação 2010 (10.235) (8.364)
Saldo 119.503 121.867
Compensação prejuizo fiscal (30%) (35.851) (36.560)
Base de cálculo 83.652 85.307
Imposto de renda 20.913 21.327
Contribuição social 7.529 7.678
Impostos diferidos 28.442 29.004

19. Provisões para contingências

A abertura das provisões e reversões que influenciaram no passivo não circulante em 2014 está demonstrada 
no quadro a seguir:

2012 Provisões Reversão de provisões 2013 Provisões Reversão de provisões 2014
Financeiras 2.197 66 1.189 1.074 61 812 323
Trabalhista 35 471 136 370 234 370 234
Cíveis 92 – 92 – – – –
Societárias 560 – 117 443 23 48 418

2.884 537 1.534 1.887 318 1.230 975
A Companhia é parte envolvida em ações trabalhistas em andamento e discute estas questões na esfera 
administrativa. A Administração, baseada na análise individual dos processos e acordos em andamento, tendo 
como suporte a opinião de seus assessores jurídicos, promoveu os ajustes no passivo não circulante paras as 
contingências consideradas prováveis. 
Contingência financeira
Referente a encargos relacionados a operações financeiras efetuadas entre a Companhia e suas controladas 
Powertronics S.A. e Agromônica Ltda. Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia não possuía processos com 
probabilidade de perda possível de natureza financeira, conforme respostas dos assessores jurídicos.
Contingências societárias
A Companhia constituiu provisão sobre o patrimônio líquido a descoberto de suas subsidiárias Powertronics 
S.A. e Agromônica Ltda., no montante de R$ 418. A provisão foi calculada sobre o saldo do patrimônio líquido, 
excluída a dívida das subsidiárias junto a Companhia. Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia não possuía 
processos com probabilidade de perda possível de natureza societária, conforme respostas dos assessores 
jurídicos. 
Contingências trabalhistas
Representadas por 3 processos judiciais que na opinião dos assessores jurídicos, apresentam possibilidade de 
perda provável. As principais demandas são hora extra e adicional de periculosidade. Em 2014 as 
contingências classificadas pelos assessores jurídicos como sendo de perda possível, representam 20 
processos judiciais e estão demonstradas no quadro a seguir:

2014 2013
Trabalhista 4.248 3.259

4.248 3.259
A abertura das provisões e reversões que influenciaram no resultado do exercício de 2014 está demonstrada 
no quadro a seguir:
19.1. Reversão/(provisão) para contingências: 

2014 2013
Contingência civil – (207)
Contingência crédito com controladas (252) (265)
Contingência contas a receber de clientes (324) (189)
Contingência trabalhista (234) (471)
Total provisão (810) (1.132)
Contingência financeira 562 1.189
Contingência civil – 91
Contingência crédito com controladas 299 117
Contingência contas a receber de clientes 94 625
Contingência trabalhista 370 136
Contingência tributária – 207
Total reversão 1.325 2.365
Reversão de contingência 515 1.233

20. Patrimônio líquido

Capital social
O capital social integralizado da Companhia é de R$ 1.406.548, representado por 61.869.091 ações ordinárias, 
95.318 ações preferenciais nominativas classe A, e 489.229 ações preferenciais nominativas classe B, 
escriturais e sem valor nominal:

Acionistas
Quantidade de  
ações em 2014 % em 2014

Capital 
realizado em 2014

Quantidade de  
açõesem 2013 % em 2013

João Brasil 59.148.259 94,70% 1.332.000 59.148.259 94,70%
Renata Vidal 695.656 1,11% 15.613 695.656 1,11%
Carlos Eduardo 475.613 0,76% 10.690 475.613 0,76%
Minoritários 2.134.110 3,43% 48.245 2.134.110 3,43%

62.453.638 100% 1.406.548 62.453.638 100%
Outros resultados abrangentes
Para manter o custo de seu ativo imobilizado a valor justo, em 2010 a Companhia avaliou ao custo atribuído 
seus imóveis, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 10. O saldo do ajuste de avaliação, líquido dos 
impostos diferidos, representa R$ 80.027 (R$ 81.393 em 2013). Na Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido está apresentado em detalhes. 

21. Receita operacional líquida

2014 2013
Receita de vendas bruta 477.765 276.801
Receita de serviços prestados bruta 88.671 41.068
Impostos incidentes sobre vendas (22.186) (19.099)
Devoluções e abatimentos (70) (13)

544.180 298.757
As receitas reconhecidas pelo método da percentagem completada, obtido pela evolução física do trabalho 
contratado, somam em 2014, R$ 270.962 (R$ 193.439 em 2013). 
A evolução apresentada no exercício de 2014, refere-se a contratos com Exército Brasileiro, bem como com 
cliente no exterior. 

22. Despesas por natureza

2014 2013
Insumos e materiais 132.298 64.908
Gastos com pessoal 145.122 95.416
Serviços prestados por terceiros 15.327 12.809
Fretes e seguros sobre vendas 6.625 1.088
Multas sobre tributos/trabalhistas 8.142 12.089
Impostos e taxas 3.686 3.611
Manutenção 4.351 3.392
Viagens 4.749 1.922
Depreciação 9.957 7.381
Comissões agente exterior 43.171 –
Outras despesas 29.254 12.593

402.682 215.209
Classificação das despesas
Vendas 70.655 13.468
Gerais e administrativas 90.931 74.888
Custo do produto vendido 241.096 126.853

402.682 215.209

Do total de R$ 9.957 referente à despesa de depreciação em 2014, R$ 4.618 refere-se a despesas gerais e 
administrativas, R$ 183 despesa comercial e R$ 5.156 apropriada ao custo do produto vendido.

23. Outras receitas/(despesas) operacionais

2014 2013
Receitas
Redução encargos fiscais parcel. REFIS (Lei nº 12996/14) 37.914 –
Receitas de aluguel e outras 1.219 978
Despesas recuperadas 87 692

39.220 1.670
Despesas
Baixa ativo imobilizado/intangível (3.852) (4.749)
Despesas provisionadas e assistência a clientes (1.907) (1.681)
Perdas com clientes (71) (63)

(5.830) (6.493)
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 33.390 (4.823)
A Companhia incluiu parte de sua dívida fiscal federal em parcelamento especial de acordo com a Lei 
nº 12.996/14. A dívida parcelada está informada na Nota Explicativa nº 16 e está sendo amortizada em 180 
parcelas corrigidas mensalmente pela SELIC. O parcelamento efetuado em conformidade com a lei citada, 
reduz multa, juros e encargo legal cujo resultado foi de R$ 37.914. A Companhia aguarda a consolidação do 
parcelamento por parte da Receita Federal. 

24. Reversão/(provisão) para perda do valor recuperável do ativo

2014 2013
Provisão perda valor recuperável do intangível – (2.435)
Baixa da provisão perda recuperável do intangível 2.435 2.964
Reversão (provisão) perda com estoques 423 2.612

2.858 3.141
A Companhia efetuou para os exercícios 2014 e 2013, avaliação de todo seus ativos não monetários (estoque, 
imobilizado e intangível). Em relação ao ativo intangível foi revertido a provisão e baixado efetivamente para 
perda R$ 2.435, compondo a Rubrica “outras receitas (despesas) operacionais” nota explicativa 23. Quanto a 
provisão para os estoques de insumos não movimentados a mais de dois anos, houve redução em relação 
aos anos anteriores de R$ 423.

25. Resultado financeiro

2014 2013
Receitas financeiras
Descontos obtidos 321 982
Juros recebidos 443 26
Rendimento de aplicação financeira 87 128
Juros sobre crédito de tributos – 10

851 1.146
Despesas financeiras
Juros e encargos sobre tributos (35.890) (47.554)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (9.817) (11.074)
Juros sobre fornecedores (2.489) (2.133)
Garantia/Tarifas bancárias (4.101) (4.037)
Outros (63) (510)

(52.360) (65.308)
Variações cambiais (líquidas) 3.814 (8.695)
Resultado financeiro (47.695) (72.857)
A Companhia vem amortizando sua dívida fiscal de forma parcelada. Os juros sobre tributos de R$ 35.890 em 
2014 (R$ 47.554 em 2013) estão relacionados principalmente com a atualização dos débitos pela SELIC e aos 
honorários advocatícios incidentes sobre os débitos inscritos em Dívida Ativa ou ajuizados. 

26. Imposto de Renda e Contribuição Social

Os tributos são calculados mensalmente por estimativa com base nos balancetes de suspensão ou redução, 
utilizando as alíquotas estabelecidas na legislação fiscal vigente, aplicadas sobre o lucro real apurado 
mensalmente. A seguir é apresentada a reconciliação dos tributos apurados, conforme alíquotas nominais e 
o valor dos tributos registrados nos exercícios 2014 e 2013:

2014 2013
Lucro/(prejuízo) contábil antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 129.948 18.665
Alíquotas nominais 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social calculado com base nas alíquotas nominais (44.182) (6.346)
Imposto de Renda e Contribuição Social, sobre Adições
Despesas operacionais indedutíveis (916) (673)
Provisões indedutíveis (275) (1.213)
Custos e despesas indedutíveis (219) (115)
Ajuste decorrente preço transferência – (242)
Variações cambiais passivas (competência) (32.920) (14.094)
Variações cambiais ativas (caixa) (4.119) (4.337)
Realização reserva de reavaliação (804) (1.258)
Equivalência patrimonial – (148)
Outras adições (5) (132)

(39.259) (22.211)
Exclusões
Lucro não realizado em operação c/coligada – 3.591
Reversão provisões 454 3.117
Variações cambiais ativas (competência) 34.217 11.138
Variações cambiais passivas (caixa) 5.943 1.587
Equivalência patrimonial 54 –
Outras exclusões 13.862 1.896

54.530 21.330
Outros itens de reconciliação
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
 de exercícios anteriores (30%) 8.673 2.168
Outros 382 114

9.055 2.282
Despesa de imposto de renda e contribuição social (19.856) (4.945)
Taxa efetiva 15% 26%

27. Remuneração da diretoria

A diretoria estatutária é remunerada com base preestabelecida na Ata das Assembleias Gerais, Ordinária e 
Extraordinária, realizadas em 28 de abril de 2014, e reajustadas nas mesmas datas e nos mesmos índices e 
critérios aplicados aos reajustes salariais de seus colaboradores. Os parâmetros utilizados para a remuneração 
dos administradores se baseiam nas práticas de mercado. A Companhia contabilizou em 2014, despesas com 
remuneração no montante de R$ 1.632 (R$ 1.597 em 2013). 

28. Seguros (não auditado)

A Companhia não mantém cobertura de seguro para cobrir riscos potenciais sobre seus ativos, devido à 
indisponibilidade de aceite pelas seguradoras, em face do ramo de atividade da Avibras (fabricação de material 
bélico) ser um risco de aceitação proibida; entretanto a Companhia segue as normas de segurança estabelecidas 
pelo Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, sendo fiscalizada quanto à segurança de suas atividades. 
A cobertura de seguros, dado a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.

29. Instrumentos financeiros

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, os instrumentos financeiros registrados no balanço estão representados 
principalmente pelos saldos de caixa e equivalente de caixa, clientes, fornecedores e outras contas a receber 
e a pagar bem como pelos saldos de empréstimos e financiamentos, que estão atualizados monetariamente 
e acrescidos dos juros até a data do balanço. Durante os exercícios de 2014 e 2013, a Companhia não utilizou 
instrumentos financeiros na forma de derivativos, hedges ou similares. 
Fatores de risco que podem afetar os negócios
Risco de crédito
Advém da possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes de operações de vendas ou de 
créditos detidos junto a instituições financeiras geradas por operações de investimento financeiro. Para 
atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira 
de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente do saldo devedor de suas contrapartes. 
O montante do risco de crédito relacionado a clientes está demonstrado na Nota Explicativa nº 5.
Administração de capital
A Diretoria procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a depósitos bancários e fundos de renda fixa. 
Risco relacionado a aplicações financeiras
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por operações lastreadas por CDB, indexadas 
ao CDI, e depósito a prazo fixo, efetuadas junto ao Banco do Brasil. 
Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos
Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos 
pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços podem 
provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos. Para mitigar esses riscos, são monitorados 
permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços.
Risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade da Companhia vir a sofrer perdas (ou ganhos) por conta de flutuações nas taxas de 
juros que são aplicadas aos seus passivos e ativos captados (aplicados) no mercado. Para minimizar possíveis 
impactos advindos de oscilações em taxas de juros, adotamos a política de diversificação, alternando a 
contratação de taxas fixas e variáveis (como o CDI), mantendo o acompanhamento permanente do mercado 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. 
Risco de taxa de câmbio
Esse risco está atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio afetando as despesas financeiras 
(ou receitas) e o saldo do passivo (ou ativo) de contratos que tenham como indexador uma moeda 
estrangeira. A Administração da Companhia monitora as oscilações de mercado de taxa de câmbio e seus 
efeitos sobre a posição patrimonial e sobre o fluxo comercial dos contratos em carteira por moeda. Com o 
objetivo de minimizar os riscos de taxa de câmbio, a Companhia dispõe de políticas e procedimentos de 
controles internos para administrar tais exposições e pode utilizar instrumentos de proteção. A Companhia 
não mantém nem contrata operações com derivativos financeiros com propósito especulativo. 
A Companhia possui instrumentos financeiros atrelados ao dólar norte-americano e ao euro. Os instrumentos 
que estão expostos à variação cambial são representados por contas a receber, adiantamento a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, adiantamento de clientes e fornecedores.
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio
A Companhia está exposta a riscos de variação cambial, instrumentos financeiros representados por caixa e 
equivalente de caixa, contas a receber, adiantamento a fornecedores, empréstimos e financiamentos, 
adiantamento de clientes e fornecedores. Em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 
Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos. Abaixo são considerados três cenários de variação cambial, com os respectivos impactos nos 
resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para as variações da 
taxa de câmbio dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
determinaram que fossem apresentados mais dois cenários, sendo apresentados, neste caso, cenários com 
deterioração e apreciação das taxas de câmbio em 25% e 50% da variável do risco considerado, além do 
cenário provável. 
Risco de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros: A Companhia está exposta em parte de 
seus ativos: caixa e equivalente de caixa, contas a receber, adiantamentos a fornecedores no montante de  
R$ 368.826 e parte dos passivos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e adiantamentos de clientes 
no montante de R$ 271.158, que estão substancialmente atrelados à variação da taxa do dólar norte-
americano frente ao Real. Considerando o cenário provável o efeito da variação desta taxa é um aumento de 
3% no ano, tendo um efeito líquido anual de R$ 2.930 de ganho cambial. Considerando um aumento de 
25% e 50% na variação da taxa de câmbio os efeitos anuais seriam de R$ 3.663 e R$ 4.395 de ganho 
cambial. Considerando uma redução da variação da taxa de câmbio em 25% e 50% os efeitos anuais dessas 
variações seriam de R$ 2.198 e R$ 1.465 de ganho cambial. 

30. Eventos subsequentes

A Companhia firmou em dezembro de 2014 novos contratos de exportação e também no mercado interno - 
Ministério da Defesa do Brasil. As entregas serão anuais, iniciando em 2015 até 2018. Para as vendas a serem 
entregues a longo prazo, a contabilização das receitas e custos serão feitas de acordo com a evolução física 
da produção. Considerando o aumento nos contratos em vigor, teremos em 2015 um resultado bem superior 
ao apresentado nos anos anteriores. 
Em março de 2015, a Companhia liquidou os salários atrasados de seus funcionários, referentes aos meses de 
dezembro de 2014, janeiro e fevereiro de 2015, bem como o pagamento da PLR.

Aos
Administradores e Acionistas da
Avibras Indústria Aeroespacial S.A.
São José dos Campos - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do 
resultado, demonstrações do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera 
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da 
Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva.
Base para opinião com ressalva
No exercício de 2007 a Companhia aumentou a rubrica de capital social e reduziu o prejuízo acumulado nas 
quantias de R$ 1.091.363 mil e R$ 540.486 mil, respectivamente, com valores não realizados de reserva de 
reavaliação. Entretanto, a reserva de reavaliação é considerada realizada na proporção que ocorre a 
amortização dos bens reavaliados e não pode ser utilizada para aumento de capital ou amortização de 
prejuízo enquanto não realizada. Esta operação não teve efeito tributário no momento da capitalização da 
reserva e não altera o valor final do patrimônio líquido.

Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, 
as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. em 31 de dezembro de 2014, 
o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos
Anteriormente, as demonstrações contábeis da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2013, foram por nós auditadas, datada em 12 de fevereiro de 2014, que 
continha ressalva quanto ao mesmo assunto mencionado na base para opinião com ressalva, relacionado 
à integralização do capital social e redução do prejuízo fiscal com reserva de reavaliação não realizada.

São José dos Campos, 12 de março de 2015
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